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AVISO 

 

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às 

condições/exigências expressas neste edital e 

seus anexos, notadamente quanto ao 

credenciamento, objetivando uma perfeita 

participação no certame licitatório. 

 
Dúvidas: (69) 3212-9266 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 422/2022/GAMA/SUPEL/RO 

 
 

 

1.1. PREÂMBULO: 
 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de seu(a) Pregoeiro(a) e 

Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria nº 84/CI/SUPEL, publicada 

no DOE do dia 30/06/2021, e Portaria 175/CI/2021, de 15 de dezembro de 2021, torna público que se 

encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

sob o nº 422/2022/GAMA/SUPEL/RO, do tipo MAIOR DESCONTO, critério de julgamento POR 

LOTE, Modo de disputa, ABERTA, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da 

proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade 

com as Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a 

modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº 26.182/2021, n° 16.089/2011, n° 21.675/2017, nº 

18.340/2013 e suas alterações, Decreto Federal n° 10.024/2019, com a Lei Complementar nº 123/06 e 

suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada 

a Secretaria de Estado de Obras e Serviços Públicos – SEOSP. 

 
1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico; 

 

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarãodo 

fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do 

desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens; 
 

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para 

conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/. 
 

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico,na 

data e horário, conforme abaixo: 

 

DATA DE ABERTURA: 25 de agosto de 2022. 

HORÁRIO: às 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 
 

1.1.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação 

do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 
 

1.1.6. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF. 

 

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 
 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo 

nº  0069.068163/2022-19, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomiae 

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em 

estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 
 

1.2.2. O processo acima mencionado poderá ser consultado por meio do Sistema Eletrônico de 
Informações-SEI (https://www.sei.ro.gov.br/sobre). 

 

 

2.1. Do Objeto: Registro de Preços para eventual contratação sob demanda de empresa 

especializada na prestação de serviços comuns de manutenção (preventiva e corretiva) com 

fornecimento de , mão de obra, materiais, equipamentos e acessórios na forma estabelecida nas 

PLANILHAS DE SERVIÇOS E INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA 

NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL, 

DORAVANTE DENOMINADA SINAPI necessários para atender as demandas com manutenção, 

conserto, conservação, reparo dentre outros, objetivando manter ou recuperar as instalações físicas das 

Unidades Prediais pertencentes ao estado de RONDÔNIA sob tutela da Secretaria de Estado de Obras e 

Serviços Publicos – SEOSP-RO por um período de 12 meses nos termos descritos no Anexo I – Termo 

de Referência. 

 

2.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço 

eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I deste Edital – 

Termo de Referência, prevalecerão as últimas; 

 

2.2.  DO LOCAL E FORMA DE ENTREGA: Ficam aquelas estabelecidas no item 5.1. do 

Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do 

órgão requerente. 

 

2.3.  DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: Ficam aquelas estabelecidas no item 5.3 do 

Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do 

órgão requerente. 

 
2.4. DA FORMA DE FORNECIMENTO: Ficam aquelas estabelecidas no item 3.3 do Anexo I 

– Termo de Referência, os quaisforam devidamente aprovados pelo ordenador de despesa do órgão 
requerente. 

 

2.5. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: Ficam aquelas estabelecidas no item 3.5 do Anexo I – Termo de 

Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 

 

2.6. DAS QUANTIDADES/ COMPOSIÇÃO DOS LOTES/ DO ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR: Ficam aquelas estabelecidas no item 4.6 do Anexo I – Termo de Referência, as quais 
foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 

 

3.1. Até 03 (três) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante 

poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 24 do 

Decreto Estadual nº 26.182/2021, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número 

do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: 

gama.supelro@gmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo(a) 

Pregoeiro(a) e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3212- 

2 – DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO 

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
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9266, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 

07h30min. às 13h30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: 

Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Prédio Central – Rio Pacaás Novos, 2ºAndar em 

Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3212-9242. 

 

3.1.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos Autos do processo de licitação. 

 

3.1.2. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até 1 (um) dia útil antecedente à data marcada para a abertura da licitação. 

 

3.1.2.1. A decisão do(a) Pregoeiro(a) quanto a impugnação será informada preferencialmente via e-

mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico 

do site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas 

pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

3.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de 

preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 
 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus 

anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao 

processo licitatório deverão ser enviados o (a) Pregoeiro (a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 23 do Decreto 

Estadual nº 26.182/2021, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: 

gama.supelro@gmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo (a) 

Pregoeiro(a) e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3212- 

9266 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h: 30min. às 

13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: 

Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, em Porto Velho/RO 

- CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3212-9242, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, 

o ano e o número do processo licitatório. 

 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o(a) Pregoeiro(a) deverá disponibilizar a resposta 

dos esclarecimentos protocolados, caso contrário, o(a) Pregoeiro(a) antes da data e horário previsto 

suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data 

para a realização do referido certame. 

 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante 

o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo 

período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de 

esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital. 
 

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e 

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no 

sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE 

DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS 

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO 

I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

 

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está 

em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica 

constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

 

5.2.1. A falsidade das declarações que trata o subitem 5.2, sujeitará o licitante às sanções previstas no 

Decreto Estadual nº 26.182, de 24 de junho de 2021, Edital e nas demais cominações legais. 

 

5.2.2. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações, deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, 

bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e 

tempos adequados. 

 

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que: 

 

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para 

habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site 

www.comprasgovernamentais.gov.br/; 

 

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas 

no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação; 

 

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da 

natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício 

entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria 

Administração Pública. 

 

5.3.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 

da sessão pública via internet. 

 

5.3.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

5.3.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.3.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da 

Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros. 

 

5.3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

Sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, 

para imediato bloqueio de acesso. 
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5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam 

enquadradas nos seguintes casos: 

 

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

 

5.4.2. Sob a forma de consórcio: Não poderão participar da presente licitação as empresas interessadas 

que se apresente em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

 

5.4.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública (Federal, 

Estadual e Municipal), durante o prazo de sanção; conforme art. 87, inciso IV, da Lei n° 8.666/93; 

 

5.4.4. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, durante o prazo da sanção; 

conforme art. 7º, da Lei n° 10.520/2002; 

 

5.4.5. Empresas punidas com suspensão temporária do direito de participação em licitações com o 

Estado de Rondônia, durante o prazo da sanção; 

 

5.4.6. Empresário proibido de contratar com o Poder público, nos termos do art. 12 da Lei n° 8.429/92 (Lei 

de Improbidade Administrativa), durante o prazo de sanção; 

 

5.4.7. Empresário proibido de contratar com a Administração Pública, em razão do disposto no art. 72, 

parágrafo 8°, inciso V, da Lei n° 9.605/98 (Lei de Crimes ambientais), durante o prazo de sanção; 

 

5.4.8. Estrangeiras que não funcionem no País; 

 

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 

 

5.5.1. Servidor ou dirigente de órgão ou Entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 

9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da 

empresa licitante, participante de gerência ou Administração da empresa, ou exercer o comércio, exceto 

na qualidade de acionista, cotista ou comanditário. Conforme preceitua artigo 12 da Constituição 

Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92. 

 

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 

proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

 

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo 

econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma 

Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em 

consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

 

5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 

empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais 

comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 
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6.1. As microempresas e das empresas de pequeno porte e empresas equiparadas a ME/EPP, 

agricultores familiares, produtores rurais, pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 

cooperativas de consumo devem atender as disposições estabelecidas na Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006 e demais normas de estilo para fins de fruição dos benefícios ali dispostos. 

 

6.2. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 

campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 e 49 da mesma Lei, para fazer jus 

aos benefícios previstos. 
 

7.1. O  julgamento deverá ser pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO sobre a tabela SINAPI  

vigente. 
 

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do Licitante 

a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasgovernamentais.gov.br, até o horário limite 

de início da Sessão Pública, horário de Brasília, devendo ser encaminhado, exclusivamente por meio do 

sistema, concomitantemente os documentos de habilitação e proposta conforme Decreto Estadual n° 

26.182/2021 e as exigências do Edital. 

 
8.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006 e alterações. 

 

8.3. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

 

8.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento da fase de 

lances. 
 

8.5. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o 

caso, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão. 

 

8.6. As propostas de preços e documentos de habilitação registradas no Sistema Comprasnet, 

implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos; 

 

8.7. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, as 

Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA 

6 – DA QUALIFICAÇÃO DAS ME, EPP, AGRICULTORES FAMILIARES, PRODUTORES 

RURAIS PESSOA FÍSICA, MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS E SOCIEDADES 

COOPERATIVAS DE CONSUMO. 

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA 

ELETRÔNICO 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, 

PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora 

marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, 

encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE 

DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA. 

 

8.7.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade 

e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será 

DESCLASSIFICADA pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

8.7.1.1 A vedação de identificação que trata o subitem 8.2.1 refere-se ao cadastramento da proposta no 

sistema eletrônico de compras. 

 

8.7.1.2. Quando da inclusão do anexo da proposta no sistema eletrônico, as empresas deverão fornecer 

as informações necessárias para a identificação da proposta, que somente será pública após a fase de 

lances. 
 

8.7.1.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 

8.8. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 

discordância existente entre as especificações do objeto descritas no COMPRASNET e as 

especificações constantes no ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão as últimas. 

 

8.9. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que 

o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, 

descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, 

os quais deverão compor sua proposta. 
 

9.1. A partir da data e horário estabelecido no subitem 1.1.4 de conformidade com o estabelecido neste 

Edital, o(a) Pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, 

as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no Item 

8.7 do Edital. 

 

9.1.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 

proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” 

do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, 

ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

 

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, o(a) Pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então 

DESCLASSIFICARÁ. 

 

9.3. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ conforme Edital. 

 

09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP E CRITÉRIOS DE 

DESEMPATE 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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9.4. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente por meio do 

Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário 

de registro e valor. 

 

9.4.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor preço ofertado, os 

lances serão ofertados observando que somente serão aceitos somente lances em moeda corrente 

nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, 

considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

9.4.1.1. O TERMO “PREÇO” DEVE SER INTERPRETADO COMO MAIOR DESCONTO. 

Portanto, no campo do sistema identificado como “VALOR” da proposta, deverá ser inserido o 

valor correspondente ao desconto ofertado, em percentual, com no máximo duas casas decimais.  

 

9.4.1.1.1. SÓ SERÃO CONSIDERADOS OS VALORES COMPOSTOS DE 02 (DUAS) CASAS 

DECIMAIS APÓS A VÍRGULA, OU SEJA, QUALQUER VALOR CADASTRADO APÓS A 

SEGUNDA CASA DECIMAL (exemplo: 0,0001 ou 0,0010) SERÃO INTERPRETADOS COMO 

0 (ZERO).  

 

9.4.1.2 Os lances serão oferecidos de forma crescente e serão disputados em percentual (%), 

ofertados a partir do valor de referência informado, tanto na proposta quanto nos lances.  

 

9.4.1.3 O sistema exibirá tanto o percentual de desconto ofertado como o valor estimado já 

deduzido esse desconto (campo Valor c/ Desconto). 

 

9.4.1.4 Na tela do sistema será identificado o símbolo % (percentual) na cor vermelha. 

 

9.4.1.5 O sistema classificará na ordem do maior para o menor desconto ofertado. 

9.5. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pelo(a) Pregoeiro(a), a qual é 

responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento 

do prazo aleatório. 

 

9.6. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras 

de sua aceitação; 

 

9.7. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no 

sistema; 

 

9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser: 

 

a) 2% (dois por cento), quando o item licitado possuir valor estimado de até R$ 

1.000.000,00 (um milhão de reais); 

b) 1º (um por cento) quando o item licitado possuir valor estimado acima de R$ 

1.000.000,00 (um milhão de reais). 

 

9.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

9.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 
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9.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

 

9.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

 

9.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

9.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

 

9.15. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante; 

 

9.16. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o(a) Pregoeiro(a) poderá alertar o proponente 

sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 

confirmado ou reformulado pelo proponente; 

 

9.16.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

 

9.16.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período 

de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso 

o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de 

aceitabilidade; 

 

9.17. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem prejuízo dos atos realizados. 

 

9.17.1. O(a) Pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados; 

 

9.17.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24h (vinte e quatro horas) 

após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 

 

9.18. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

 

9.19. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

 

9.20. Após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há empate entre as licitantes que neste 

caso, por força da aplicação da exclusividade obrigatoriamente se enquadram como  Microempresa 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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– ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, conforme determina a Lei Complementar n. 123/06, 

CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA COMPRASNET; 

 

9.20. Será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços, na forma preconizada no art. art. 

3º, § 2º, incisos II, III, IV e V e art. 45, §2°, ambos da Lei Federal n° 8.666/93, após obedecido o 

disposto nos subitens antecedentes, o sistema Comprasnet classificará automaticamente o licitante 

que primeiro ofertou o último lance. 

 

9.21. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais depois de encerrada a etapa de lances; 

 

9.22. No caso de empate, será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 

válido, nos termos previstos no Decreto Estadual nº 21.675/2017, nos seguintes termos: 

a) aplica-se o disposto neste subitem nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superior ao menor preço; 

 

b) a microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que 

será adjudicado o objeto em seu favor; 

 

c) na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou 

regionalmente com base na alínea "b", serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 

na situação da alínea "a", na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

 

e) quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em 

relação ao produto estrangeiro previstas no artigo 3º, da Lei nº 8.666, de 1993, a prioridade de 

contratação prevista neste artigo será aplicada exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, de acordo com os Decretos de aplicação das margens de preferência, observado 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) estabelecido pela Lei nº 8.666, de 1993. 
 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT 

MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo o(a) Pregoeiro(a) examinar a compatibilidade dos preços 

em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da 

SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas 

decimais; 
 

10.1.1. O(a) Pregoeiro(a) não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado 

(valor de mercado) para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da 

SUPEL/RO. 
 

10.1.2. Serão aceitos somente preços em moeda corrente nacional (R$), com VALORES 

UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 

constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante 

10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
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divergir com o exigido, o(a) Pregoeiro(a), poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização 

do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARAMENOS 

automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 

 

10.1.3. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

 

10.2. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias contados da abertura do certame. 

 

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, o(a) Pregoeiro(a) verificará a aceitação da licitante conforme 

disposições contidas no presente Edital. 

 

11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo(a) 

Pregoeiro(a), por meio do CHAT MENSAGEM; 

 

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços 

subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de 

preços que atenda ao Edital; 

 

11.2.1 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, o(a) Pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então 

DESCLASSIFICARÁ. 

 

11.2.1.1 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso 

o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade. 

 

11.2.1.2 Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao 

licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do 

preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93. 
 

11.2.1.3. Se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de 

fragilidade, a Pregoeira poderá diligenciar a disparidade dos preços ofertados pelos participantes em 

razão da estimativa inicial. 

 

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades estabelecidas neste Edital; 

 

11.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 deste edital 

de licitação; 

 

11.5. Para ACEITAÇÃO da proposta, o(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio analisará a proposta 

anexada ao sistema quanto à conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital. O 
Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar  relacionado à 

proposta, bem como a proposta ajustada ao valor do último lance ofertado e/ou valor negociado, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos se outro 

prazo não for fixado, para enviar: 
 

 

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
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11.5.1. O PROSPECTO/FOLDER/CATÁLOGO/ ENCARTES/FOLHETOS TÉCNICOS EM 

PORTUGUÊS OU LINKS OFICIAIS QUE O DISPONIBILIZEM, onde constem as especificações 
técnicas e a caracterização dos mesmos, permitindo a consistente avaliação dos itens 

 

11.5.1.1. O ENVIO DOS DOCUMENTOS QUE PODERÁ SER SOLICITADO NO SUBITEM 

11.5, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO 

A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, Zip, doc, docx, .JPG 

ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL 

CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02. 
 

11.5.2. Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de 

classificação de lance. 

 

11.5.3. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pelo(a) 

Pregoeiro(a), via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-

lo; 

 

11.5.4. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital      e 

seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado; 

 

11.5.5. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 

ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda este Edital. 

 

11.5.1 Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o(a) 

Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor. 

 

11.5.2. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a 

critério do(a) Pregoeiro(a) que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT 

MENSAGEM; 

 

11.6. (a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a 

licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim 

decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação; 
 

12.1. Nos casos em que o(a) Pregoeiro(a) constatar a existência de erros numéricos nas propostas 

depreços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço 

final da proposta, obedecendo às seguintes disposições: 

 

12.2. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado 

por extenso, prevalecerá este último; 

 

12.2.1. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços 

unitários, o(a) Pregoeiro(a) procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando 

em consequência o valor da proposta 
 

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da(s) licitantes(s); 

 

13.1.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF 

12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS 

13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S) 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11061959/artigo-7-da-lei-n-10520-de-17-de-julho-de-2002
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e/ou Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEFOR da SUPEL, assegurado aos demais licitantes o 

direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

13.1.2.1. Os cadastros supramencionados serão consultados pelo(a) Pregoeiro(a), onde seus 

respectivos certificados, relatórios e declarações, serão inclusos aos autos. 

 

13.1.2.2. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo antes da 

data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do 

telefone (69) 3212-9242. 

 

13.1.2.3. Caso as licitantes tenham algum tipo de dificuldade em anexar no sistema os documentos 

exigidos para a habilitação, as mesmas deverão entrar em contato com a Central de Serviços SERPRO, 

via telefone 0800 9789001, ou e-mail: css.serpro@serpro.gov.br ou através do formulário eletrônico: 

https://cssinter.serpro.gov.br/SCCDPortalWEB/pages/dynamicPortal.jsf?ITEMNUM=2348 

 

13.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na forma 

do art. 27, inciso V, da Lei n° 8.666/93, com a redação dada pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

 

13.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que se compromete a informar a 

SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 

n° 8.666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

 

13.4. Ressalvado o disposto no item 13.1.2, os licitantes deverão encaminhar concomitantemente com 

a proposta de preços, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 

de habilitação: 

 

13.4. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional;  

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por 

meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado 

e em fase de adimplemento; 

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por 

meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado 

e em fase de adimplemento; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva 

com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

 

13.5. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA: 

mailto:css.serpro@serpro.gov.br
https://cssinter.serpro.gov.br/SCCDPortalWEB/pages/dynamicPortal.jsf?ITEMNUM=2348
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9854.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9854.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
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a) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão 

positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento. 

 

13.6. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se 

for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir.  

13.6.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação 

respectiva. 

13.7. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial 

e falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o 

prazo de validade. 

a.1) Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará 

se a licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art.58 

da Lei 11.101/2005. 

a.2) Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a 

licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica. 

b) Balanço Patrimonial, referente ao ultimo exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante 

tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial 

do Estado, para que o(a) Pregoeira(a), possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes 

constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de 05% 

(cinco por cento) do valor estimado do item que o licitante estiver participando. 

b1) no caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da 

disposição acima levará em consideração a soma de todos os valores referencias; 

b2) caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos 

itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida sobre a 

desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
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b3) as regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de 

licitante que já se consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s). 

13.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.8.1. As empresas interessadas deverão apresentar Atestado (s) e/ou Declaração de Capacidade 

Técnica Operacional, expedido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, comprovando 

que executou ou está executando contrato(s) com equipes de serviços de engenharia ou manutenção 

predial compatível com o objeto deste Termo de Referência, que demonstre atividades relativos 

a serviços de alvenaria, instalação elétrica de baixa tensão, hidráulica 

13.8.1.1. O(s) Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica Operacional deverá(ão) se referir 

a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária especificada no 

contrato social; 

13.8.1.2. No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s) ou certidão (ões) deverá (ão) ser 

assinado(s) pelo responsável do setor competente do órgão; 

13.8.1.3. No caso de pessoa jurídica de direito privado, o(s) atestado(s) deverá(ão) conter dados 

suficientes para identificação civil do declarante, com referência ao cargo/função que ocupa na empresa 

e formas de contato; 

13.8.1.4. A empresa deve apresentar comprovante de que possui em seu quadro funcional 

um Engenheiro Civil ou Arquiteto com Certidão de Acervo Técnico (CAT) registrada junto ao 

Conselho Regional de Classe em que constem registros serviços de serviços de engenharia, ou obras de 

engenharia, ou serviços de manutenção predial; 

13.8.1.5. A comprovação do vínculo dos profissionais indicados no item 10.6 do Anexo I – Termo de 

Referência, se fará com a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante 

como contratante; do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio; do contrato 

de prestação de serviços previsto na legislação civil; ou, ainda, da declaração de contratação futura de 

profissional, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional. 

13.8.1.6. A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja 

necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras 

prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei 

caso haja ateste informações inverídicas 

13.8.2. OUTROS DOCUMENTOS EXIGÍVEIS. 
 

13.9. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pelo Pregoeiro, 

através do sistema eletrônico. 

 

13.10. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET 

TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE 

CLASSIFICADA. 

 

13.11. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as 

condições e obrigações inerentes ao certame; 

 

13.12. O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação. 

 

13.13. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que 

regem este Pregão. 
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13.14. Para fins de habilitação, a verificação pelo(a) Pregoeiro(a) nos sítios oficiais de órgão e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

 

13.14.1. A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos exigidos 

para habilitação que puderem ser emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) via on line, gratuitamente, quando da 

ocorrência de eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer outros, pois é de inteira 

responsabilidade das licitantes a apresentação dos documentos exigíveis legalmente quando da 

convocação, pelo(a) Pregoeiro(a), para o envio dos mesmos. 

 

13.15. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 

Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão 

inabilitadas. 

 

13.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 
 

13.16.1. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do 

Decreto Estadual n° 21.675/2017. 
  

13.16.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.17.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 
 

13.17. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com 

a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de 

fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei 

Federal nº 12.846/2013), Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) e Lista de Inidôneos, 

mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

 

13.18. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar: 

 

13.18.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue: 

 
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e; 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 

13.18.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa. 

 

13.19. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, o(a) 

Pregoeiro(a) HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

13.20. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

http://www.leigeral.com.br/legislacao/detalhes/7239-RO-Decreto-21-675-2017-Regulamenta-compras-publicas-estaduais
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/lei-no-2414-de-18-de-fevereiro-de-2011/
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/lei-no-2414-de-18-de-fevereiro-de-2011/
http://www.rondonia.ro.gov.br/publicacao/lei-no-2414-de-18-de-fevereiro-de-2011/
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12846-1-agosto-2013-776664-publicacaooriginal-140647-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12846-1-agosto-2013-776664-publicacaooriginal-140647-pl.html
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer 

Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, 

explicitando sucintamente suas razões sua intenção de recorrer no prazo mínimo de 20 (vinte) minutos. 

 

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias 

para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei 

Federal n.º 10.520/2002). 
 

14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio 

eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas. 

 

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de 

recurso e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 
 

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14.5. A decisão do(a) Pregoeiro(a) a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida 

à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior. 

 

14.6 A decisão do(a) Pregoeiro(a) e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do 

Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações 

prestadas pelo(a) Pregoeiro(a). 
 

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 

adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 
 

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL, caso não esteja 

disponível no Sistema de Eletrônico de Informação (SEI). 
 

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de: 

 
a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico; 

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do 

direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação 

do ato, e terão efeito suspensivo; 

 

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação 

na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão 

impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos; 

 

14 – DOS RECURSOS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
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14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a 

qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-

lo subir, devidamente informados, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contado do recebimento do recurso. 
 

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor 

preço apurado, o(a) Pregoeiro(a) declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) LOTES 

ADJUDICANDO-O. 

 

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista 

na legislação pertinente. 

 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que 

não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que 

decidiu o recurso. 

 
15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação. 

 

15.5. Quando houver recurso e o(a) Pregoeiro(a) mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à 

Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do(a) Pregoeiro(a). 

 

16.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, a Ata de Registro de Preços será publicada 

na imprensa Oficial, momento em que terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas 

na proposta apresentada à licitação. 

 

16.2. A Ata de Registro e Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da publicaçãono 

Diário Oficial do Estado. 
 

16.3. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão sua vigência em conforme as 

disposições contidas no art. 57, da Lei n° 8.666/93. 

 

16.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que 

deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 

assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

 

16.5. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito 

de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

 

16.6. A ata de registro de preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerãoa 

Decreto Estadual n° 18.340/2013, Lei Federal n° 8.666/93, demais normas complementares e 

disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos 

omissos. 

 

16.7. Nos termos do Decreto Estadual 18.340/13 e suas alterações, a Ata de Registro de Preços, durante 

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

16. DO REGISTRO DE PREÇOS 
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a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

16.8. Em atendimento ao Art.14, I, do Decreto n. 18.340, de 2013, poderão ser incluídas na Ata de 

Registro de Preços, o registro dos licitantes que aceitarem preços iguais ao do licitante vencedor na 

sequência da classificação do certame. 

16.9. Para o cadastro reserva disposto no item 16.8 o Pregoeiro realizará as convocações no chat de 

mensagens durante o transcurso da sessão pública. 

 

17.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 10 dias, contados a partir de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 12 meses, podendoser prorrogado 

por interesse da contratante, na forma do art. 57 da Lei 8.666/93. 
 

17.2. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

 

18.1. Conforme estabelecido no item 7 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
 

19.1. Conforme estabelecido no item 12 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
 

20.1. Conforme estabelecido no item 11.2 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 

21.1 Conforme estabelecido no item 11.1 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
 

22.1. Conforme estabelecido no item 16 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital 
 

23.1. Conforme estabelecido no item 5.6 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital 
 

 

24.1. A Administração Pública se reserva no direito de:  

 

24.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros; 

 

24.1.2. Revogar por interesse da Administração Pública em decorrência de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou 

ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer 

17 – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

18 – DO PAGAMENTO 

19 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

22 – DA TRANSFERÊNCIA/CESSÃO OU SUBCONTRATAÇÃO 

23 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
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indenização. 

 

24.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto 

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 

 

24.3. O(a) Pregoeiro(a) ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a 

promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização 

da sessão pública. 

 

24.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

24.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer 

as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta 

licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto. 

 

24.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar o 

instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.  

 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no órgão 

responsável pela licitação. 

 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da 

Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta 

de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico. 

 

24.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é 

considerado o da proposta de preços. 

 

24.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração 

Pública, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

24.12. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Com relação às 

supressões, deve permanecer o disposto no art. 65, § 1º, da Lei Nacional n. 8.666/93. 

 

24.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do instrumento contratual. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm
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24.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte 

integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, 

porquanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado; 

 

24.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço 

eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade 

prevista na legislação pertinente.  

 

24.16. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela 

ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos. 

 

24.17. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pelo(a) Pregoeiro(a) ou autoridade 

Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais 

condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº 26.182, 

24/06/2021, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, 

e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações.  

 

24.18.  A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas na Lei 8.666/93. 

 

24.18.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela parte durante o seu transcurso e desse que ocorra motivo justificado aceito pela Administração; 

 

24.18.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o 

ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista na Lei n° 8.666/93. 

 

24.19. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br. 

 

24.20. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da 

proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos. 

 

24.21. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser 

obtidas pelo telefone/fax (069) 3212-9268, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE 

LICITAÇÕES – SUPEL/RO. 

 

24.22. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será 

o da Comarca de Porto Velho/RO. 
 

 
25.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 
documentos: 
 
 

25 – ANEXOS 
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ANEXO I - Termo de Referência;  

ANEXO II – Quadro Estimativo de Preços;  

ANEXO III – Minuta do Contrato; 

ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO V – Modelo 2 – Ofício do Órgão ou Entidade não participante da Ata solicitando adesão como 

interessado. 

 

Porto Velho-RO, 04 de agosto de 2022. 

 

ROGÉRIO PEREIRA SANTANA 

Pregoeiro(a) da Equipe GAMA/SUPEL-RO 

Mat. 300109135 
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ANEXO I DO EDITAL - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. IDENTIFICAÇÃO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 270001 Secretaria de Estado de Obras e Serviços Públicos – SEOSP. 

MODALIDADE - Pregão Eletrônico 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO - Maior Desconto 

2. DA INTRODUÇÃO E BASE LEGAL 

2.1 O objeto desta contratação deverá obedecer no que couber, ao disposto nas legislações a seguir: 

2.1.1 Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações que regulamentam o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 

providências; 

2.1.2 Lei nº 10.520 de 17/7/2002 que instituiu, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação 

denominada Pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências; 

2.1.3 Decreto Estadual nº 18.340/2013, alterado pelo Decreto nº 26.224, de 12/07/2021que regulamenta 

a realização de pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, denominado 

Pregão Eletrônico, para a aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito da Administração Pública 

Estadual, Direta e Indireta, do Poder Executivo do Estado de Rondônia, e dá providência correlatas; 

2.1.4 Instrução Normativa 001/2022 – SEOSP de 09.02.2022 

3. DO OBJETO E OBJETIVO 

3.1 Do Objeto 

3.1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO SOB DEMANDA DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE 

MANUTENÇÃO (PREVENTIVA E CORRETIVA) COM FORNECIMENTO DE , MÃO DE 

OBRA, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS NA FORMA ESTABELECIDA NAS 

PLANILHAS DE SERVIÇOS E INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA 

NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL, 

DORAVANTE DENOMINADA SINAPI NECESSÁRIOS PARA ATENDER AS DEMANDAS 

COM MANUTENÇÃO, CONSERTO, CONSERVAÇÃO, REPARO DENTRE OUTROS, 

OBJETIVANDO MANTER OU RECUPERAR AS INSTALAÇÕES FÍSICAS DAS UNIDADES 

PREDIAIS PERTENCENTES AO ESTADO DE RONDÔNIA SOB TUTELA DA SECRETARIA 

DE ESTADO DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS – SEOSP-RO POR UM PERÍODO DE 12 

MESES NOS TERMOS DESCRITOS NESTE DOCUMENTO. 

3.2 Do Objetivo 

3.2.1 Prover com infraestrutura mínima necessária a Secretaria de Estado de Obras e Serviços Públicos 

– SEOSP para atendimento das demandas institucionais, em melhorias e reformas consequentes de um 

período de intensa implantação, curto prazo executivo e carência de infraestrutura física nos imóveis da 

Administração, cuja maioria trata de construções antigas ou com relativo tempo de construção, 

necessitando de intervenções 

3.3 DA FORMA DE FORNECIMENTO 

3.3.1 O fornecimento dos serviços de manutenção será SOB DEMANDA e seguirá os procedimentos 

listados neste Termo de Referência e nas orientações estabelecidas pela CONTRATANTE; 

3.3.2 DA AVALIAÇÃO DAS DEMANDA 

3.3.2.1 Os serviços, a serem executados, serão PREVIAMENTE definidos em INSPEÇÃO, a ser 

realizada no local correspondente que emitir a chamada de Serviço. A vistoria obrigatória deverá ser 
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executada por técnico da Contratante ou por técnico da Contratada (nesse caso validado sempre pela 

fiscalização do Contrato); 

3.3.2.2 Caberá à Contratante definir, em cada caso, quem efetuará a vistoria in loco para elaboração do 

levantamento técnico dos serviços, ou seja, se será efetuada por profissionais da própria Contratante ou 

profissional da Contratada; 

3.3.2.3 Quando a Contratada for a responsável por fazer a vistoria in loco, essa deverá cumprir os 

seguintes requisitos: 

3.3.2.4 Um Encarregado de Serviços (ou profissional equivalente) será o responsável por fazer a 

inspeção. Caso seja necessário o auxílio de outro profissional, a contratada previamente deverá requisitar 

tal permissão à CONTRATANTE. No caso da inspeção realizada pela Contratada, a mesma será 

mandatoriamente acompanhada por Servidor do CONTRATANTE designado para tal; 

3.3.2.5 Para o atendimento das vistorias realizadas , o profissional da Contratada deve começar em até 

48h (quarenta e oito horas); 

3.3.2.6 Deverá ser confeccionado um RELATÓRIO DE INSPEÇÃO contendo as demandas de serviços 

identificadas, as soluções traçadas, insumos e materiais necessários, os profissionais requisitados, 

registros fotográficos, bem como o prazo para início e conclusão dos serviços. Tais relatórios de 

inspeção, requerimentos e procedimentos serão avaliados pela FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO; 

3.3.2.7 O relatório de inspeção, a pedido da Administração, não vincula em hipótese alguma a realização 

das atividades, ficando a juízo deste Poder, através da Fiscalização do Contrato, decidir pela não 

execução, execução total ou parcial dos serviços, bem como, requisitar ou realizar diligências para 

confirmação das demandas. 

3.4 DO RELATÓRIO DE INSPEÇÃO 

3.4.1 Deverá ser entregue à fiscalização do contrato em até 03 (três) dias após o início da vistoria; 

3.4.2 Deverá conter minimamente os seguintes itens: 

3.4.2.1 Local de vistoria; 

3.4.2.2 Data de início e data de conclusão (Previsão); 

3.4.2.3 Lista de serviços identificados, com comprovação fotográfica das demandas identificadas; 

3.4.2.4 Profissionais, materiais e insumos necessários; 

3.4.2.5 Planilha Orçamentária discriminando e quantificando o que for necessário para execução do 

serviço. 

3.5 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.5.1 Após a entrega pela Contratada do RELATÓRIO DE INSPEÇÃO, a Contratante efetuará a análise 

do mesmo para possibilitar sua aprovação e a devida autorização para execução dos serviços; 

3.5.2 A emissão da ORDEM DE SERVIÇO será documento próprio emitido pelo CONTRATANTE 

que deverá conter informações sobre os prazos e as recomendações técnicas e procedimentais; 

3.5.3 Os serviços executados, devidamente previstos no RELATÓRIO DE INSPEÇÃO, poderão ser 

alterados durante o seu andamento sempre que houver necessidade técnica a ser detectada pela 

Contratante ou pela Contratada; 

3.5.4 Ao final da execução de cada serviço, deverá ser fornecido um relatório de execução dos serviços, 

contendo minimamente os seguintes itens: 

3.5.4.1 Local de realização do serviço; 

3.5.4.2 Data de início e de conclusão; 

3.5.4.3 Registro fotográfico de antes e depois; 

3.5.4.3 Planilha Orçamentária completa, discriminando todas as quantidades e valores de serviços e 

insumos usados na execução dos serviços. 
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3.6 DO DESLOCAMENTO 

3.6.1 Em nenhuma hipótese serão efetuados pagamentos de de mobilização (viagem, hospedagem, 

alimentação e qualquer outra despesa decorrente da realização do serviço) e/ou desmobilização; 

3.6.2 Em nenhuma hipótese serão efetuados pagamentos de transporte de materiais, equipamentos, 

ferramentas ou quaisquer itens relativos aos serviços deste termo de referência; 

3.6.3 Em hipótese alguma, será permitido o transporte clandestino de profissionais e/ou equipamentos, 

sendo necessário o uso de meios de transportes legalizados pelos órgãos de controle e fiscalização 

estatal, podendo em caso adverso, a Contratada ser penalizada por esta Administração nos Termos 

especificados em Contrato e na Lei Vigente; 

3.6.4 É estritamente INEGOCIÁVEL que a Contratada providencie meios de transportes seguros a seus 

funcionários, no deslocamento entre municípios, sendo critério fundamental tanto para comprovação de 

despesas quanto para continuidade da execução contratual. 

3.7 TERMINOLOGIA 

3.7.1 Para os estritos efeitos deste Projeto Básico, são adotadas as seguintes definições: 

3.7.1.1 Contratante: Órgão que contrata a execução dos serviços de engenharia. 

3.7.1.2 Contratada: Empresa contratada para a execução dos serviços de engenharia. 

3.7.2 Fiscalização: Atividade exercida de modo sistemático por representante da Administração 

formalmente designado, objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas 

e administrativas, em todos os seus aspectos. 

3.7.3 Programa de Necessidades: Conjunto de características e condições necessárias ao 

desenvolvimento das atividades dos usuários da edificação que, adequadamente consideradas, definem 

e originam a proposição para o empreendimento a ser realizado. 

3.7.4 Estudo preliminar: Conjunto de desenhos elaborados para a concepção e desenvolvimento 

preliminar da proposta arquitetônica da(s) edificação(ões). Deve assegurar a viabilidade técnica e o 

adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, a partir dos dados levantados no 

Programa de Necessidades, bem como das condicionantes estabelecidas neste Projeto Básico e pelo 

Contratante. 

3.7.5 Anteprojeto : Conjunto de desenhos, memoriais descritivos e especificações técnicas elaborados 

para o desenvolvimento da proposta arquitetônica da(s) edificação(ões) aprovada na etapa do Estudo 

Preliminar. Deve desenvolver solução global para os materiais, sistemas e métodos construtivos mais 

adequados ao empreendimento proposto, validando as atividades já desenvolvidas nas etapas anteriores, 

bem como Sistema de automação e supervisão predial. 

3.7.6 Projeto Básico : Conjunto de desenhos, memoriais descritivos, especificações técnicas, 

orçamento, cronograma, Sistema de automação e supervisão predial e demais elementos técnicos 

necessários e suficientes à precisa caracterização da obra/serviço a ser executado, atendendo às Normas 

Técnicas e à legislação vigente, consolidando claramente todos ambientes, suas articulações e demais 

elementos do empreendimento, com as definições necessárias para o intercâmbio entre todas as 

especialidades envolvidas no processo. 

3.7.7 Projeto Executivo: Conjunto de informações técnicas claras e objetivas sobre todos os elementos, 

sistemas e componentes do empreendimento, necessárias para a realização do empreendimento. Deve 

conter de forma precisa e completa todas as indicações e detalhes construtivos para a perfeita 

caracterização das obras/serviços a serem executados, bem como a avaliação dos custos, métodos 

construtivos, e prazos de execução da obra/serviço e Sistema de automação e supervisão predial. 

3.7.8 Especificações Técnicas: Conjunto de informações técnicas claras e objetivas sobre a execução 

dos serviços demandados, nos termos dos Manual de Obras Públicas-Edificações (Manutenção, 

Construção e Projeto), 
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3.7.9 Manutenção é definida como a combinação de ações técnicas e administrativas, incluindo as de 

supervisão, destinadas a manter ou recolocar um item em um estado no qual possa desempenhar uma 

função requerida (NBR 5462-1994). Ou seja, manter significa fazer tudo que for preciso para assegurar 

que um equipamento, instalação ou edificação continue a desempenhar as funções para as quais foi 

projetado, num nível de desempenho exigido; 

3.7.10 Conserto é o ato de colocar em bom estado de uso ou funcionamento o objeto danificado; corrigir 

defeito ou falha; 

3.7.11 Conservação é o conjunto de operações visando preservar ou manter em bom estado, fazer durar, 

guardar adequadamente, permanecer ou continuar nas condições de conforto e segurança previstas no 

projeto; 

3.7.12 Reparação é o ato de fazer que a peça, ou parte dela, retome suas características anteriores. Nas 

edificações, define-se como um serviço em partes da mesma, diferenciando-se de recuperar. 

3.7.13 Instalações civis (alvenarias, janelas, grades, fachadas, portas e portões, pisos, telhados, 

platibandas, lajes, pilares etc.); 

3.7.14 Instalações hidráulicas e sanitárias; bombas d’água em geral; 

3.7.15 Instalações elétricas de baixa tensão; redes internas de telefonia; passagens de cabos da rede 

lógica, eletrodutos e canaletas; para-raios; 

3.7.16 Letreiros, comunicação visual e vidraçaria; 

3.7.17 Sistemas ar condicionados Split ou Tipo janela; 

4 DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

4.1 O objeto do presente Projeto Básico visa oferecer a infraestrutura mínima necessária ao atendimento 

das demandas institucionais, atender com celeridade as diversas solicitações de manutenção, conserto e 

conservação, objetivando manter ou recuperar o espaço das instalações físicas Dos prédios públicos, 

consequentes de um período de intensa implantação, cuja maioria trata de construções antigas ou com 

relativo tempo de construção, necessitando de intervenções. Importante estabelecer aqui um 

considerável divisor semântico entre a natureza dos serviços a que se destina este projeto básico das 

demais obras e construções executadas em outros certames e modalidades por esta Administração, 

tratando-se, no presente caso, de adaptações nos imóveis utilizados ou pequenas reformas, que atender 

ao objetivo da unidade, possibilitando a oferta contínua e ininterrupta de estrutura mínima adequada a 

atividade finalística do órgão, a pesquisa e a extensão rural. Impende ainda registrar acerca da 

necessidade premente do objeto, exigindo da Administração uma resposta rápida, diante de demandas 

que surgem. 

4.2 Reduzir custos administrativos com a realização de vários processos licitatórios para a execução de 

serviços de pequeno vulto financeiro no Interior do Estado de Rondônia; 

4.3 Dotar o Estado de Rondônia de instrumento de contratação capaz de atender, de forma rápida e 

eficaz, a maioria das solicitações de serviços de manutenção, com a finalidade de manter o Patrimônio 

Público, promover a segurança de servidores, serventuários e público geral, bem como, garantir a 

continuidade dos Serviços Públicos prestados por esse Poder; 

4.4 A pretensa contratação também se justifica, em suma, pela indisponibilidade de mão de obra 

especializada no quadro de servidores da SEOSP para a execução de serviços de manutenção em várias 

especialidades (alvenaria, elétrica, hidráulica, sanitária, jardinagem, marcenaria, pintura, ar 

condicionado etc.) os quais compõem objeto desta licitação, bem como, a falta de equipamentos e 

ferramental para a execução desses serviços que se fazem essenciais para manutenabilidade e adequação 

das edificações; 

4.5 Do caráter complementar, pontual, repetitivo e padronizável 

4.5.1 Ainda no que diz respeito à caracterização do objeto desta licitação, aqui registrado SOB 

DEMANDA, evidencia-se, através da análise histórica das contratações anteriores realizadas por esta 

Administração, o caráter padronizável, repetitivo e já consolidado de sua metodologia. 
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4.5.2 Segundo voto proferido por Relator do TCU acerca da opção do SRP para obras, considerando 

que, no caso concreto, o objeto do presente contrato perpassa predominantemente por serviços de 

engenharia, temos: 

“(…) 11. Ocorre que, como assinalado pela unidade técnica, o objeto da licitação não 

se caracteriza exclusivamente como execução de obra, embora seja admitida a realização de 

reformas de agências, sem ampliações. A maior demanda prevista é de serviços de readequação de 

ambientes, sendo que as obras, quando necessárias, são apenas de natureza pontual e complementar. 

12. Como, no caso concreto, os serviços de reforma previstos, além de materialmente pouco 

relevantes, estão decompostos em atividades mais simples, típicas de intervenções isoladas, que podem 

ser objetivamente definidas, conforme especificações usuais no mercado, e possuem 

natureza padronizável e pouco complexa, entendo não haver óbice ao emprego do sistema de registro 

de preços na sua contratação.” (TCU, Acórdão nº 3.419/2013-Plenário, Rel. Min. José Múcio 

Monteiro, DOU 12.12.2013.) (grifos nossos) 

Para que a Instituição possa continuar a desempenhar suas atividades administrativas, persiste a 

necessidade de intervenções nas suas estruturas físicas que viabilizem o devido funcionamento previsto. 

Para que essas intervenções sejam possíveis, a Instituição deverá dispor de empresa especializada em 

serviços de engenharia com capacidade para realizar estas intervenções necessárias à viabilização dos 

devidos ajustes junto às edificações, justificando, assim, a necessidade do objeto a ser licitado e a futura 

contratação 

4.6 DAS QUANTIDADES/ COMPOSIÇÃO DOS LOTES/ DO ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR 

O valor estimado total do rol de serviços que potencialmente possam vir a serem executados na prestação 

de serviços comuns de manutenção, sob demanda, com fornecimento de materiais, equipamentos, mão 

de obra e acessórios necessários objetivando manter ou recuperar o espaço das instalações físicas dos 

prédios públicos no Estado de Rondônia já inclusos um BDI de até 25,22% em alinhamento com o 

preconizado no acórdão 2622/2013 do TCU e desoneração prevista na Lei 13.161 de 31 de agosto de 

2015. 

Relação de prédios públicos do Estado de Rondônia (0028733837) 

  

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT. 
VR. 

ESTIMADO 

BDI 

DESONERADO 

(25,22%) 

VR. 

GLOBAL 

01 REGISTRO DE PREÇOS 

PARA EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO SOB 

DEMANDA DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

COMUNS DE 

MANUTENÇÃO 

(PREVENTIVA E 

CORRETIVA) COM 

FORNECIMENTO DE , MÃO 

DE OBRA, MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E 

ACESSÓRIOS NA FORMA 

ESTABELECIDA NAS 

PLANILHAS DE SERVIÇOS E 

INSUMOS DIVERSOS 

DESCRITOS NO SISTEMA 

NACIONAL DE PESQUISA 

SRV 01 R$ 5.253.042,11 R$1.324.817,22 R$ 6.577.859,33 

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=28839539&id_procedimento_atual=27816487&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000766&infra_hash=304dd2f3c8e917fc87ae2eb5d38020532a17eb01d9337c0f7dc98540a2d3e676
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DE CUSTOS E ÍNDICES DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL, 

DORAVANTE 

DENOMINADA 

SINAPI NECESSÁRIOS 

PARA ATENDER AS 

DEMANDAS COM 

MANUTENÇÃO, 

CONSERTO, 

CONSERVAÇÃO, REPARO 

DENTRE OUTROS, 

OBJETIVANDO MANTER OU 

RECUPERAR AS 

INSTALAÇÕES FÍSICAS DAS 

UNIDADES PREDIAIS 

PERTENCENTES AO 

ESTADO DE RONDÔNIA 

SOB TUTELA DA 

SECRETARIA DE ESTADO 

DE OBRAS E SERVIÇOS 

PUBLICOS – SEOSP-RO POR 

UM PERÍODO DE 12 MESES 

O preço global de referência é resultante do valor estimado acrescido do valor correspondente ao BDI(25,22%) 

aplicado pelo SSEOSP, desonerado. no processo (0011.067819/2022-41) que esta Secretária figura como 

participe 

 

4.6.3 DA COMPOSIÇÃO DOS LOTES 

  

LOTE REGIONAL MUNICIPIOS/DISTRITOS VALOR BDI 25,22% 
TOTAL 

DO ITEM 

01 

PORTO 

VELHO 

Porto Velho, Candeias do Jamari, Distrito 

de São Carlos, Distrito de Jacy Paraná, 

Distrito de Nazaré, Itapuã d’Oeste, Distrito 

de Calama, Distrito de União Bandeirantes, 

Nova Mamoré, Guajará-Mirim, Distrito 

Extrema 
R$ 

3.153.042,11 
R$ 795.197,22 

R$ 

3.948.239,33 

ARIQUEMES 

Ariquemes, Monte Negro, Cacaulândia, 

Alto Paraíso, Rio Crespo, Campo Novo de 

Rondônia, Cujubim, Buritis, Machadinho 

D’Oeste. 

02 

JI PARANÁ 

Ji-Paraná, Presidente Médici, Teixeirópolis, 

Ouro Preto D’Oeste, Vale do Paraíso, 

Mirante da Serra, Jaru, Urupá, Nova 

União, Theobroma, Alvorada D’Oeste, 

Governador Jorge Teixeira, Vale do Anari   

  

R$ 

1.300.000,00 

  

  

  

R$ 327.860,00 

  

  

  

R$ 

1.627.860,00 

  

CACOAL 

Cacoal, Ministro Andreazza, Pimenta 

Bueno, Espigão D’Oeste, São Felipe, 

Primavera de Rondônia, Alto Alegre dos 

Parecis, Alta Floresta D’Oeste. 

ROLIM DE 

MOURA 

Rolim de Moura, Santa Luzia, Novo 

Horizonte, Castanheiras, Nova Brasilândia, 

Parecis.São Francisco do Guaporé, São 

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=26752012&id_procedimento_atual=27816487&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000766&infra_hash=503a576398dfe8d976891ef023b7a2c546585415792a4289a17717ec6fcacffd
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Miguel, Seringueiras, Costa Marques, 

Distrito de São Domingos. 

03 VILHENA 

Vilhena, Colorado D’Oeste, Cerejeiras, 

Cabixi, Corumbiara, Chupinguaia, 

Pimenteiras 

R$ 

800.000,00 
R$ 201.760,00 

R$ 

1.001.760,00 

    TOTAL 
R$ 

5.253.042,11 
R$1.324.817,22 

R$ 

6.577.859,33 

  

4.6.4 DA DIVISÃO POR LOTES 

O “lote” é a divisão de um único objeto licitatório (item) em diversos objetos licitatórios (lotes), como 

consta expressamente definido pelo artigo 8º, do Decreto 7.892, de 2013, segundo o qual “O órgão 

gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando técnica e economicamente viável, 

para possibilitar maior competitividade”, esta divisão ocorrerá quando um único item possa ser dividido, 

em diferentes objetos licitatórios, objetivando-se a ampliação de competitividade ou melhor 

gerenciamento contratual. 

Diante de objetos complexos, distintos ou divisíveis cabe, como regra e conforme o caso concreto 

justificar, a realização de licitação por itens ou lotes, que está prevista no art. 23, §1º, da Lei n.º 8.666/931 

, de modo a majorar a competitividade do certame. 

Art. 23 § 11º Lei 8666/93 

§1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas 

parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à 

licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 

ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. (Redação dada pela Lei nº 

8.883, de 1994)” 

O Tribunal de Contas da União recomenda que a licitação seja procedida por itens/lotes sempre que 

econômica e tecnicamente viável, cabendo a Administração, justificadamente, demonstrar a 

vantajosidade da opção feita. 

Enfim, a licitação por itens ou lotes deve ser econômica e tecnicamente viável, ou seja, a divisão do 

objeto em vários itens/lotes não pode culminar na elevação do custo da contratação de forma global, 

nem tampouco afetar a integridade do objeto pretendido ou comprometer a perfeita execução do mesmo, 

resta esclarecido que a divisão em lotes do referido objeto se mostra técnica e economicamente viável, 

além de ampliar a competitividade também proporcionara a esta SEOSP, melhor gerenciamento do 

processo. 

4.7 DA COMPRA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS 

Quanto à forma de contratação a que se pretende realizar, cabe-nos verificar a legislação específica 

acerca do Sistema de Registro de Preços, sendo esta, a metodologia adotada para a pretendida 

contratação. A Lei 8.666/93, especificamente em seu artigo 15, diz que: 

“§ 4 o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 

igualdade de condições. ” 

Marçal Justen Filho, comentando o tema, assevera que: 

“O sistema de Registro de Preços (SRP) é uma das mais úteis e interessantes alternativas de 

gestão de contratações colocada à disposição da Administração Pública. (...) A sistemática 

do registro de preços possibilita uma atuação rápida e imediata da Administração Pública, 

com observância ao princípio da isonomia e garantindo a persecução objetiva da contratação 

mais vantajosa. ”[1] 
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O procedimento de registro de preços tem vistas a reduzir os custos procedimentais da 

aquisição, por meio da racionalização da aquisição. Salutar, neste momento, renovar a 

consulta à sede doutrinária, quando expressa: 

“Consiste num procedimento especial a ser adotado, que agiliza as aquisições na área pública, 

permitindo que os fornecimentos sejam feitos sem grandes entraves burocráticos, adaptados 

às contingências da vida moderna, eliminando uma série de medidas supérfluas e 

desnecessárias. 

” A licitação, nesse caso, destina-se a selecionar fornecedor e proposta para contratações não 

específicas, seriadas, que poderão ser realizadas durante certo período, por repetidas vezes, 

quantas vezes a administração o desejar. 

”[2] Dentre os diversos argumentos que justificam a adoção dessa estratégia de compras, 

ressalta-se a redução do esforço administrativo para a realização de diversos processos 

licitatórios, sendo que a execução conjunta culmina em um único certame. Tal fato implica, 

diretamente, redução dos custos operacionais da Administração e na redução dos custos 

operacionais dos sistemas de controle da administração, sem prejuízo dos ditames do 

ordenamento acerca das contratações públicas, tal qual o sistema just in time, utilizado por 

grandes empresas e fábricas e recomendada pela Administração. 

Além disso, cumpre propor menção especial ao ganho de economia de escala, que retorna em economia 

de recursos para os cofres públicos. Ao prospectar grandes volumes licitados, a Administração Pública 

amplia seu poder de compra junto aos fornecedores e consegue reduções consideráveis de preços, fato 

que certamente não ocorreria se o certamente fosse de forma isolada. Em nosso Estado, por força dos 

incisos I a IV e § 1º, do art. 3º, do Decreto nº 18.340/2013, e suas alterações por meio do Decreto nº 

24.082/2019, o Registro de Preços deve ser utilizado de forma preferencial em relação ao rito tradicional 

das contratações, sempre que: 

I - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, com 

maior celeridade e transparência; 

II – Quando, for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços com previsão de entregas 

parceladas; 

III – Quando, for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais 

de um órgão ou entidade a programas de governo; 

IV - Quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado 

pela Administração; 

Evidenciadas as hipóteses acima, a não utilização do Registro de Preços como forma de contratação, 

deverá ser justificada nos autos do processo como condição de validade dos atos (§2º, do art. 3º, do 

Decreto nº 18.340/2013, e suas alterações por meio do Decreto nº 24.082/2019), ou seja, utilizar o 

sistema é a obrigação legal. 

No presente caso, a contratação de empresa Especializada para Aquisição de insumos diversos (material 

básico, elétrico, hidrosanitário, ferragens dentre outros) SOB DEMANDA descritos no Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI, SOB 

DEMANDA, para atender as necessidades da SEOSP ensejaria várias contratações, ocasionada pela 

necessidade de contratações frequentes, frente ao vulto e a natureza desta Secretaria o que, se não fosse 

por meio do sistema de registro de preços demonstraria ineficiência na eleição da forma de contratação 

em afronta ao princípio da eficiência. Nesse caso o registro de preços confere flexibilidade às 

contratações públicas porque a contratação dele decorrente não é obrigatória, podendo em um curto 

espaço de tempo, atender as demandas e decidir o melhor momento da contratação. 

Destarte, Sistema de Registro de Preços – SRP permite implementar essa redução de custos por meio de 

procedimentos próprios e controle informatizado sobre as aquisições, viabilizando-se, assim, uma 

espécie de almoxarifado virtual onde são efetuados estoques de bens e serviços sem a necessidade de 

armazenagem e sem o consequente pagamento, que só ocorrerá no momento da efetiva entrega do bem 

ou serviço. Têm-se ainda que, através desse Sistema de compras, caso seja verificada a 
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incompatibilidade entre objeto fornecido e as necessidades desta, é facultado a ela não contratar mais 

com o licitante vencedor, havendo ainda a possibilidade de realização de um novo certame licitatório, 

visto que não há obrigatoriedade de adquirir todo o quantitativo presente na ata. 

Portanto, resta claro que o Sistema de Registro de Preços é vantajoso para solucionar as preocupações 

do Gestor Público nos processos de aquisição de bens e serviços 

4.8 DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. 

Estudo técnico preliminar constitui a primeira etapa do planejamento de uma contratação (planejamento 

preliminar) e serve essencialmente para: 

a) assegurar a viabilidade técnica da contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; 

b) embasar o termo de referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for 

considerada viável, bem como o plano de trabalho, no caso de serviços, de acordo com exigência que 

consta no Decreto 2.271/1997, art. 2º . 

Art. 7º da Lei 8666/93 preconiza que as licitações para a execução de obras e para a prestação de 

serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência: 

I - projeto básico; 

(...) 

§ 2º As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame 

dos interessados em participar do processo licitatório;(...) 

Projeto Básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para 

caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base 

nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 

tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 

definição dos métodos e do prazo de execução 

O objeto em tela trata-se de manutenções preventivas e corretivas em imóveis pertencente ao Estado de 

Rondônia com fornecimento de insumos da tabela SINAPI, amplamente utilizada como balizadora de 

preço publico de produtos desta natureza, a pretensa aquisição tem o condão de manter/reestabelecer as 

condições mínimas necessárias aos seus usuários e servidores, assim não vislumbramos a necessidade 

de estudo técnico, considerando que o Termo de Referencia dispõe de elementos suficiente para 

execução do objeto.  

5 DO LOCAL/PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO 

5.1 Do Local e Forma de Entrega 

A entrega dos serviços será conforme demanda da Secretaria de Estado de Obras e Serviços Públicos - 

SEOSP considerando suas Regionais com abrangência em todo Estado de Rondônia 

5.1.1 COMPOSIÇÃO DAS REGIONAIS - SEOSP 

  

Número Regional Composição 

  

01 

  

Porto Velho 

Porto Velho, Candeias do Jamari, Distrito de São Carlos, 

Distrito de Jacy Paraná, Distrito de Nazaré, Itapuã d’Oeste, 

Distrito de Calama, Distrito de União Bandeirantes, Nova 

Mamoré, Guajará-Mirim, Distrito Extrema 

02 Ariquemes Ariquemes, Monte Negro, Cacaulândia, Alto Paraíso, Rio 

Crespo, Campo Novo de Rondônia, Cujubim, Buritis, 

Machadinho D’Oeste. 

  

03 

  

Ji Paraná 

Ji-Paraná, Presidente Médici, Teixeirópolis, Ouro Preto 

D’Oeste, Vale do Paraíso, Mirante da Serra, Jaru, Urupá, 

Nova União, Theobroma, Alvorada D’Oeste, Governador 

Jorge Teixeira, Vale do Anari 
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04 Cacoal Cacoal, Ministro Andreazza, Pimenta Bueno, Espigão 

D’Oeste, São Felipe, Primavera de Rondônia, Alto 

Alegre dos Parecis, Alta Floresta D’Oeste. 

05 Vilhena Vilhena, Colorado D’Oeste, Cerejeiras, Cabixi, 

Corumbiara, Chupinguaia, Pimenteiras 

  

06 
Rolim de Moura Rolim de Moura, Santa Luzia, Novo Horizonte, 

Castanheiras, Nova Brasilândia, Parecis.São Francisco do 

Guaporé, São Miguel, Seringueiras, Costa Marques, 

Distrito de São Domingos. 

  

5.2 Do Prazo 

A entrega dos itens do objeto desta Ata, será de até 05 (cinco) dias, contados da data do recebimento da 

Ordem de Fornecimento. Este prazo poderá ser dilatado em casos excepcionais, mediante apresentação 

de justificativa, com concordância da Administração. 

5.3 Das Condições de Recebimento 

5.3.1 Os serviços somente serão realizados mediante emissão por parte da CONTRATANTE da 

“ORDEM DE SERVIÇO (O.S.)”, acompanhada do respectivo orçamento, o qual será aprovado pela 

chefia do setor correspondente, e demais documentos previstos. 

5.3.2 Os serviços serão realizados na sede da unidade participante emissora da Ordem de Serviço. 

5.3.4 Para subsidiar a execução dos serviços, a CONTRATANTE disponibilizará junto com à ORDEM 

DE SERVIÇO (O.S.), quando necessário, os seguintes documentos: 

a) Projetos Básico/ Executivo. 

b) Memorial descritivo de serviços. 

c) Especificações técnicas de serviços, materiais e equipamentos. 

d) Planilha Orçamentária: Sintética, Composições Unitárias, Memórias de Cálculo, Relatórios de 

Cotação, com base nos preços SINAPI. 

e) Cronograma Físico-financeiro quando o tempo de execução do serviços se estender por um período 

superior a 30 dias. 

f) Declaração, emitida pelo autor da planilha de que os preços estão em Compatibilidade com SINAPI, 

em acordo com o Decreto Nº 7.983, de 08/04/2013, bem como que os quantitativos encontram-se de 

acordo com o projeto de engenharia a que se refere e que o BDI encontra-se nos limites estabelecidos pelo 

TCU, nos termos do modelo Declaração de Compatibilidade SINAPI (SEI nº 0939007). 

g) Fotografias da área de intervenção. 

h) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do autor da planilha. 

5.3.5 Demais documentos, caso sejam existentes, referentes à área objeto de intervenção, serão 

colocados à disposição da CONTRATADA, que se incumbirá de executar quaisquer conferências e/ou 

levantamentos que se fizerem necessários para o desenvolvimento do trabalho. 

5.3.6 A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 

emissão da Ordem de Serviço. 

5.3.7 O prazo para a execução do serviço constará expressamente na O.S, respeitando o grau de 

necessidade da Instituição, no que tange ao tempo a ser cumprido para o atendimento de cada demanda. 

5.3.8 Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para a CONTRATANTE, e que não tenham 

sido autorizados e aprovados, serão desconsiderados para fins de pagamento, não cabendo à 

CONTRATADA qualquer alegação em contrário. 

5.3.9 Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo pelo Fiscal 

do Serviço e/ou Gestor do Contrato. 

https://sei.ifro.edu.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5SPcxPeqIKI7miGoNcOyIXuaOqIKPAF1WXzyTserZnA69Yik2AxF7VNUyWtPiWWOr_20hZ5c2ARM3Zt60y_QYHc
https://sei.ifro.edu.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5SPcxPeqIKI7miGoNcOyIXuaOqIKPAF1WXzyTserZnA69Yik2AxF7VNUyWtPiWWOr_20hZ5c2ARM3Zt60y_QYHc
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5.3.10 O recebimento dos serviços que compõem cada Ordem de Serviço e orçamento dar-se- ão da 

seguinte forma: 

5.4 O Recebimento Provisório 

5.4.1 PROVISORIAMENTE: em até 15 (quinze) dias contados da data da comunicação, por escrito, 

da conclusão dos serviços pela CONTRATADA, mediante a lavratura de termo de recebimento 

provisório assinado pelas partes, após a realização de vistoria pela Fiscalização 

5.5 O Recebimento Definitivo 

5.5.1 DEFINITIVAMENTE: em até 30 (trinta) dias contados do termo de recebimento provisório, 

mediante a lavratura de termo de recebimento definitivo, que será assinado pelas partes. 

5.5.2 Se no RECEBIMENTO PROVISÓRIO, ou após for identificada qualquer falha na execução, cuja 

responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do RECEBIMENTO 

DEFINITIVO será interrompido, recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades 

detectadas. 

5.5.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA 

pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados durante o período de garantia previsto 

para o serviço. 

5 .6 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.6.1 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.6.2 JUSTIFICATIVA: 

Tendo em vista que o processo em tela visa a à elaboração de ata de registro de preços, deixa-se de 

indicar, neste momento, a rubrica orçamentária pela qual será executada a despesa, o que será feito 

quando da efetivação da contratação. 

5.6.3 A presente decisão está ancorada no Decreto Estadual N. 18.340/2013, art. 8º, §4º, no Acórdão 

297/2011, do Plenário do Tribunal de Contas da União, e ainda Acórdão 8946/2012, bases jurídicas as 

quais colaciono abaixo: 

5.6.3.1. DECRETO ESTADUAL N. 18.340/2013, art. 8º, §4º: “na licitação para registro de preços, 

não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 

contrato ou outro instrumento hábil”. 

2. ACÓRDÃO 297/2011 - PLENÁRIO 

“3.61 Tem-se, portanto, que, de fato, os instrumentos convocatórios não trazem definida a 

rubrica orçamentária pela qual será executada a despesa. Contudo, entendemos que, por se 

referirem a licitações com vistas à elaboração de atas de registro de preços, se mostra 

prescindível a presença de tal informação nos aludidos documentos. 

3.62 Consoante afirmado anteriormente, o registro de preços dos bens/serviços de um 

determinado licitante não lhe garante que a contratação futura irá se concretizar, ou seja, 

não vincula a Administração a executar determinada despesa (art. 15, § 4º, da Lei nº 

8.666/93). Dessa forma, a indicação precisa da dotação orçamentária por meio da qual 

correrá a despesa deve ser feita quando da efetivação da contratação, e não na elaboração 

do edital. 

Frise-se que nesse sentido é a doutrina do insigne Jorge Ulisses Jacoby Fernandes: 

“Com a adoção do Sistema de Registro de Preços, a Administração deixa a proposta mais 

vantajosa previamente selecionada, ficando no aguardo da aprovação de recursos 

orçamentários e financeiros. 

Não há necessidade de que o órgão tenha prévia dotação orçamentária porque o Sistema de 

Registro de Preços, ao contrario da licitação convencional, não obriga a Administração 

Pública face à expressa disposição legal nesse sentido. 
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No sistema convencional de licitação, a Administração tem que ter prévia dotação 

orçamentária, porque há um compromisso que só em caráter excepcional pode ser revogado 

e anulado (...).” (Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, Sistema de Registro de Preços e Pregão, 

Editora Fórum, 2003, p. 88) 

VOTO DO MINISTRO RELATOR: 

7. Mostrou-se ainda presente nos editais examinados a definição das estimativas a serem 

contratadas. Quanto à ausência de indicação de rubrica orçamentária para suportar as 

respectivas despesas e mesmo das localidades onde os serviços deverão ser executados, tem-

se que essas especificações serão necessárias quando da efetiva contratação dos serviços, 

sendo, neste momento, prescindível. 

Por essas razões, acolho integralmente o exame empreendido pela unidade técnica e VOTO 

por que seja adotado o Acórdão ora submetido à deliberação desse Colegiado. 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 09 de fevereiro de 

2011. JOSÉ JORGE (Análise da Unidade Técnica, corroborada pelo Min. Relator, no 

ACÓRDÃO 297/2011 - PLENÁRIO) 

3. “Na licitação para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível 

apenas antes da assinatura do contrato”. Acórdão 8946/2012-Segunda Câmara/TCU | 

Relator: ANDRÉ DE CARVALHO 

6 LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 

6.1 A contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 

federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do Contrato, inclusive por 

suas subcontratadas. 

6.2Na execução do objeto contratado deverão ser observados os documentos abaixo, assim como toda 

a legislação municipal, estadual e federal pertinente, independente de citação: 

6.2.1 Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI. 

6.2.2 Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA e do CAU. 

6.2.3 Código de Obras, Lei de Uso e Ocupação do Solo do município e Plano Diretor Urbano de cada 

obra a ser efetivada. 

6.2.4 Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais. 

6.2.5 Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária, entre 

outros. 

6.2.6 Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 

regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia). 

6.2.7 Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. 

6.2.8 Normas internacionais específicas consagradas, se necessário. 

6.2.9 Outras normas aplicáveis ao objeto deste Termo. 

7 DO PAGAMENTO 

7.1 Os pagamentos serão efetuados até 30 (trinta) dias mês subsequente à entrega do produtos mediante 

certificação da Comissão de Recebimento da SEOSP, , apresentação da respectiva Nota Fiscal ou fatura 

devidamente atestada pelo fiscal e pelo gestor da ata de registro de preços considerando o Decreto Nº 

16901 DE 09/07/2012 que Dispõe sobre os critérios para pagamento em ordem cronológica das 

obrigações decorrentes de contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 4.320/1964, no 

âmbito da Administração Pública Estadual. 

7.2. Para liberação do pagamento dos serviços realizados, deverão ser apresentados os seguintes 

documentos, preferencialmente em arquivo digital, se existentes ou necessários 

7.2.1 Na primeira medição: 
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7.2.1.1 Comprovante de solicitação e aprovação da medição; 

7.2.1.2. Comprovante de registro dos serviços no Conselho de Classe Profissional, apresentando ART, 

RRT ou TRT, conforme o caso aplicável; 

7.2.1.3. Comprovante de Cadastro Nacional de Obras - CNO; 

7.2.1.4. Planilha de Medição datado com o período da medição, assinado pelo Responsável Técnico da 

empresa, com memória de cálculo dos itens medidos; 

7.2.1.5. Diário de Obras datado com o período da medição, assinado e carimbado pelos Fiscais da Obra 

e pelo Responsável Técnico da empresa, com a quantidade de empregados; 

7.2.1.6. Relatório Fotográfico colorido, demonstrando o estado da obra e serviços executados com 

legendas, datado de acordo com o período da medição, assinado pelo Responsável Técnico da empresa, 

compatíveis com os serviços que compõem a medição; 

7.2.1.7. Manuais de operação e manutenção de equipamentos, quando necessário; 

7.2.1.8. Certificado de garantia de materiais e equipamentos, quando necessário; 

7.2.2 A partir da segunda medição: 

7.2.2.1. Comprovante de solicitação e aprovação da medição; 

7.2.2.2. Planilha de Medição datado com o período da medição, assinado pelo Responsável Técnico da 

empresa, com memória de cálculo dos itens medidos; 

7.2.2.3. Diário de Obras datado com o período da medição, assinado e carimbado pelos Fiscais da Obra 

e pelo Responsável Técnico da empresa, com a quantidade de empregados; 

7.2.2.4. Relatório Fotográfico colorido, demonstrando o estado da obra e serviços executados com 

legendas, datado de acordo com o período da medição, assinado pelo Responsável Técnico da empresa, 

compatíveis com os serviços que compõem a medição; 

7.2.2.5. Comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS 

em acordo com a IN 06/2018; 

7.2.2.6. Manuais de operação e manutenção de equipamentos, quando necessário; 

7.2.2.7. Certificados de garantia de materiais e equipamentos, quando necessário; 

7.2.3. Para proceder ao ateste da Nota Fiscal a Comissão de Fiscalização realizará consulta ao SICAF 

para conferência da Regularidade Fiscal e Trabalhista da Contratada. 

7.2.4. A existência de multas pendentes de pagamento pela Contratada quando da liquidação da fatura 

ensejará a compensação de valores, com a cobrança ou o repasse do remanescente, a depender do caso. 

7.3. No momento do pagamento, serão efetuados a retenção e recolhimento de tributos e contribuições 

previstas na legislação aplicável. 

7.4. Nos casos de isenção a empresa deverá enviar junto da nota fiscal a declaração de isenção do tributo 

e a comprovação. 

7.5. Havendo erro na apresentação da fatura ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus ao Contratante. 

7.6. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 

o valor devido poderá ser acrescido de atualização financeira, desde que solicitado pela Contratada, e 

sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros 

de mora serão calculados à taxa de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 

ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
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I=((TX/100)/365) EM = I x N x VP, 

onde: 

EM = Encargos moratórios; 

I = Índice de atualização financeira; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual. 

  

7.7. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser 

instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da Autoridade Competente, 

que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, 

identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

7.8. O Contratante não pagará multa ou juros de mora por atrasos de pagamentos, decorrentes de 

fornecimentos com ausência total ou parcial da documentação hábil, ou pendente de cumprimento de 

quaisquer obrigações decorrentes desta contratação. 

7.9. O atraso no pagamento de Nota Fiscal por parte da Administração, decorrente de circunstâncias 

diversas, não exime a Contratada de promover o pagamento dos empregados nas datas regulamentares. 

7.10. A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, poderá ocorrer quando a 

Contratada: 

7.10.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

os serviços Contratadas; ou 

7.10.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada 

8 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 A Comissão de Fiscalização será composta por 02 (dois) ou mais servidores do SEOSP, com 

competência para acompanhar e fiscalizar a execução das atividades inerentes ao objeto contratado, 

nomeada pelo Gestor, observando o disposto no Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

em cumprimento das atribuições desta Secretaria previstas nas leis complementares 1.060/2020, e 

1.118/2021; 

8.2 Caberá aos fiscais do Contrato, designados por Portaria, fazer cumprir todas as exigências e as 

responsabilidades da construtora, descritas no Termo de Referência, assim como, o cálculo dos valores 

das respectivas parcelas mensais a serem medidas, em conformidade com as regras dispostas acima. 

8.3 A fiscalização, exercida no interesse exclusivo da Administração, não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua 

ocorrência não implica em corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e prepostos, salvo 

quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional, apurada na forma da legislação vigente. 

8.4 As exigências da FISCALIZAÇÃO basear-se-ão nas especificações constantes neste Termo de 

Referência e nas regras de boa técnica. A CONTRATADA se comprometerá a dar à FISCALIZAÇÃO, 

no cumprimento de suas funções, livre acesso aos locais de execução dos serviços, bem como fornecer 

todas as informações e demais elementos necessários à execução da obra/serviços. 

9 DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

9.1 Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 

conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento 
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do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios 

em licitações por ela promovidas. 

9.2. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, sendo que neste caso o 

objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade técnica, ao ponto de haver necessidade 

de parcelamento do objeto, através da união de esforços. 

10 DA HABILITAÇÃO 

10.1 Habilitação Jurídica 

10.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/; 

10.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.1.5 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

10.1.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, 

e se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

10.1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação 

respectiva; 

Qualificação Técnica 

10.2.1Poderão participar do presente procedimento licitatório as pessoas jurídicas que atendam a todas 

as exigências constantes deste Termo de Referência e seus anexos; 

10.2.2 As empresas interessadas deverão apresentar Atestado (s) e/ou Declaração de Capacidade 

Técnica Operacional, expedido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, comprovando 

que executou ou está executando contrato(s) com equipes de serviços de engenharia ou manutenção 

predial compatível com o objeto deste Termo de Referência, que demonstre atividades relativos 

a serviços de alvenaria, instalação elétrica de baixa tensão, hidráulica 

10.2.3 O(s) Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica Operacional deverá(ão) se referir a 

serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária especificada no 

contrato social; 

10.2.4 No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s) ou certidão (ões) deverá (ão) ser 

assinado(s) pelo responsável do setor competente do órgão; 

10.2.5 No caso de pessoa jurídica de direito privado, o(s) atestado(s) deverá(ão) conter dados suficientes 

para identificação civil do declarante, com referência ao cargo/função que ocupa na empresa e formas 

de contato; 

10.2.6 A empresa deve apresentar comprovante de que possui em seu quadro funcional um Engenheiro 

Civil ou Arquiteto com Certidão de Acervo Técnico (CAT) registrada junto ao Conselho Regional de 

Classe em que constem registros serviços de serviços de engenharia, ou obras de engenharia, ou serviços 

de manutenção predial; 

10.2.7 A comprovação do vínculo dos profissionais indicados no item 10.6 se fará com a apresentação 

de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante; do contrato social 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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da licitante em que conste o profissional como sócio; do contrato de prestação de serviços previsto na 

legislação civil; ou, ainda, da declaração de contratação futura de profissional, desde que acompanhada 

de declaração de anuência do profissional. 

Qualificação Econômico Financeira 

10.3.1 Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, 

extrajudicial e falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso 

não conste o prazo de validade. 

10.3.2 Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro 

verificará se a licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme 

determina o art.58 da Lei 11.101/2005. 

10.3.3 Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a 

licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica. 

10.3.4 Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a 

licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta 

Comercial do Estado, para que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido 

(licitantes constituídas há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas há menos de um 

ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado do item que o licitante estiver participando. 

10.3.5 A licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da disposição 

acima levará em consideração a soma de todos os valores referencias; 

10.3.6 Constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos 

itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida sobre a 

desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta; 

As regras descritas deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de licitante que já se 

consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s). 

Regularidade Fiscal 

10.4.1 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

10.4.2 Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, 

por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, 

parcelado e em fase de adimplemento; 

10.4.3 Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, 

por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, 

parcelado e em fase de adimplemento; 

10.4.4 Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão 

positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento 

10.4.5 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme ocaso; 

Regularização Trabalhista 

10.5.1 Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão 

positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento. 
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10.6 JUSTIFICATIVA PELA NÃO APLICABILIDADE DO DECRETO ESTADUAL Nº 

21.675/2017 

(TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE). 

10.6.1 Conforme preceitua o art. 8º do Decreto Estadual 21.675 de 03 de março de 2017 especificamente, 

o art. 8º :“ Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, desde que não haja prejuízo 

para o conjunto ou complexo do objeto, a SUPEL deverá reservar até 25% (vinte e cinto por cento) por 

item ou lote para a contratação de pequenas empresas”. 

10.6.2 Contudo, o art. 10 do aludido Decreto, afasta a possibilidade de aplicação do tratamento 

diferenciado nas seguintes hipóteses: 

I não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório; 

II o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno 

porte não for vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao 

complexo do objeto a ser contratado, justificadamente; 

III o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos um 

dos objetivos previstos no artigo 1º; ou 

IV licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 1993, 

excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II, do caput do artigo 24, nas quais a compra deverá 

ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte, desde que observados os 

incisos I, II e III, do caput deste artigo. 

10.6.3 A não aplicação encontra amparo no inciso II, já acima referido, tendo em vista que se trata de 

licitação cujo critério será o de maior desconto na tabela SINAPI e não se torna tecnicamente 

viável, destacar cota de um quantitativo que será demandado em momento futuro, de acordo com as 

necessidades de cada órgão. 

10.6.4 Considerando que os materiais serão utilizados em diversas localidades do Estado, optou-se pela 

divisão por lotes, uma vez que no presente caso a fragmentação em itens acarretará a perda do conjunto; 

perda da economia de escala; redundar em prejuízo à celeridade da licitação; ocasionar a excessiva 

pulverização de contratos ou resultar em contratos de pequena expressão econômica, de acordo com 

sumula 08/TCE/RO. 

10.6.5 Também, conforme o art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais); 

10.6.6 Assim, a lei não se aplica ao presente processo tendo em vista que o valor médio a ser contratado, 

será superior aos R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) supracitados. 

11 DAS OBRIGAÇÕES 

11.1 Da Contratante 

11.1.1 Além daquelas obrigações determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos 

legais, o Contratante se obrigará: 

11.1.1.1 Emitir Ordem de Serviço para início da execução do objeto contratado. 

11.1.2 Cumprir e exigir o cumprimento do disposto na contratação; 

11.1.3 Indicar servidores para acompanhar, fiscalizar, avaliar e verificar a execução do objeto 

contratado; 
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11.1.4 Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta; 

11.1.5 Proporcionar a Contratada condições e facilidades que estejam ao seu alcance para que esta possa 

executar o objeto contratual de forma satisfatória; 

11.1.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada; 

11.1.7 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada; 

11.1.8 Efetuar o pagamento à Contratada, conforme estipulado neste instrumento; 

11.1.9 Rejeitar, caso estejam inadequados ou irregulares, os serviços prestados pela Contratada; 

11.1.10 Notificar a Contratada em razão de qualquer descumprimento das obrigações previstas neste 

Projeto Básico, alertando sobre as penalidades que poderão ser aplicadas, caso persista, de forma 

injustificada, a irregularidade; 

11.1.11 Aplicar Sanções Administrativas e Penalidades à Contratada por descumprimento de obrigações 

avençadas, quando detectadas; 

11.1.12 Manter arquivado junto ao processo administrativo ao qual estará vinculado o Edital, toda a 

documentação a ele referente, apensando processos de Fiscalização e Penalizações decorrentes da 

contratação; 

11.1.13 Fornecer Atestados de Capacidade Técnica, quando solicitados, desde que atendidas as 

obrigações fixadas neste instrumento; 

11.1.14 Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamentos, das demais normas 

aplicadas ou sempre que o exigir o interesse da Administração Pública. 

11.1.15 Verificar e aprovar no prazo máximo de 10 dias úteis todos os desenhos das peças ou elementos 

(estrutura, revestimento, esquadrias, painéis, etc.) para fins de liberação de sua fabricação, quando for o 

caso; 

11.1.16 Verificar e aprovar no prazo máximo de 10 dias úteis os protótipos das peças ou elementos que 

possuam repetitividade (esquadrias, portas, painéis e etc.), após a montagem e a solicitação da 

Contratada, para comprovação de sua conformidade, estanqueidade, resistência, etc.), para fins de 

liberação para sua fabricação, quando for o caso; 

11.1.17 Notificar a Contratada quando defeitos forem observados na obra/serviço durante o prazo de 

garantia quinquenal, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

11.1.18 Ajuizar ação judicial caso os reparos não sejam iniciados pela Contratada; 

11.1.19 Arquivar, entre outros documentos os projetos, as built, especificações técnicas, orçamento, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, diário de obras, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento da obra e notificações expedidas. 

11.1.20 Realizar reuniões com toda a sua equipe técnica presente, na sede da contratada. 

Essas reuniões serão previamente agendadas e seu objetivo é apresentar e discutir o desenvolvimento 

dos trabalhos e seus ajustes 

11.2 Da Contratada 

11.2.1 Recebida a Nota de Empenho e assinado o Contrato ou documento equivalente, a licitante 

vencedora do certame, doravante denominada Contratada, além dos encargos de ordem legal e dos 

demais assumidos em outras cláusulas e condições do Contrato ou documento equivalente, e sem 

alteração dos preços estipulados, obriga-se a: 

11.2.1 Realizar o objeto da presente contratação nas condições, preços e prazos estabelecidos neste 

Projeto Básico e na proposta ofertada, atendendo às solicitações do Contratante. 
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11.2.2 Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo modificações 

sem a prévia consulta e concordância do Contratante. 

11.2.3 Participar, por meio de seu Responsável Técnico e dentro do período compreendido entre a 

assinatura do contrato e o início dos serviços, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais 

com a Contratante. 

11.2.4 Providenciar, no prazo estabelecido em cláusulas específicas, a Garantia Contratual e o Seguro 

da Obra. 

11.2.5 Indicar, até a data de início da execução dos serviços, um preposto que fará permanente contato 

com o fiscal/gestor do contrato através do qual receberá e transmitirá aos empregados as necessárias 

instruções, visando a perfeita execução do objeto contratual. 

11.2.6 Observar as leis, regulamentos e posturas exigidos pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia - CREA, Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, Conselho Regional dos 

Técnicos Industriais - CRT e/ou pela Administração Regional local. 

11.2.7 Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços. No caso de falhas, 

erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou 

posturas, caberá à licitante formular imediata comunicação escrita ao Contratante, buscando o imediato 

encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos serviços. 

11.2.8 Verificar a compatibilização dos projetos, procedendo a análise detalhada dos mesmos, 

oportunidade em que poderá observar interferências entre eles. Quaisquer incompatibilidades deverão 

ser comunicadas ao Contratante, bem como sanadas de maneira a não comprometer o cronograma dos 

serviços. 

1.1.9 Apresentar, a critério do Contratante, os desenhos de fabricação das peças ou elementos (estrutura 

metálica, revestimentos, esquadrias, painéis e etc.) para verificação e aprovação prévia pela 

Fiscalização, para liberar a fabricação dos mesmos. 

11.2.10 Apresentar os projetos as built, bem como as respectivas Anotações de Responsabilidade 

Técnica - ART, ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, ou Termo de Responsabilidade 

Técnica - TRT, conforme exigência do Conselho de Classe Profissional aplicável, em obediência às 

normas da ABNT, às legislações locais vigentes, e outras que forem julgados necessários pela 

Fiscalização. 

11.2.10.1 Todo e qualquer custo necessário para a realização dos levantamentos patológicos ou as built 

são de inteira responsabilidade da Contratada. 

11.2.11 Garantir a solidez e segurança da edificação, durante o prazo irredutível de 05 (cinco) anos, nos 

termos do art. 618 do Código Civil. 

11.2.12 Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela resistência, 

estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas e pelos materiais e equipamentos fornecidos. 

11.2.13. Realizar às suas expensas todos os testes e ensaios de materiais, equipamentos, serviços e 

demais itens da obra/serviço em obediência às normas da ABNT e outros que forem julgados necessários 

pela Fiscalização em função da constatação de má qualidade ou técnica deficiente, em laboratório idôneo 

e de reconhecida capacidade técnica, em tempo oportuno a fim de se evitar atrasos na execução do 

Contrato. 

11.2.13 Entregar atestados próprios de garantia dos equipamentos fornecidos e garantir, pelo período de 

12 (doze) meses, a contar da data do Termo de Recebimento Provisório e/ou ocupação da edificação (o 

que acontecer antes), manutenção e assistência técnica especializada dos Equipamentos e/ou Material 

fornecidos, quando da ocorrência de defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, 

acondicionamento, transporte ou desgaste prematuro, envolvendo, obrigatoriamente, a substituição de 

peças. 

11.2.13.1 O prazo máximo para atendimento e solução de problemas é de 30 (trinta) dias úteis a contar 

da abertura do chamado, ou no prazo para tanto estabelecido pela Administração. 
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11.2.14 Fornecer amostras e catálogos técnicos dos materiais e equipamentos especificados, 

preferencialmente, em língua portuguesa. 

11.2.15 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Contratada, ou no 

prazo estabelecido pela Fiscalização. 

11.2.16 Responsabilizar-se pela produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte. 

11.2.17 Fornecer e manter no canteiro tudo que for necessário à execução dos serviços dentro dos prazos 

estipulados e com a qualidade desejada. 

11.2.18 Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em execução, 

mantendo estreita comunicação com a Fiscalização. 

11.2.19 Não executar quaisquer serviços de relevância (testes de equipamentos que requeiram a emissão 

de laudos/relatórios, concretagem de estrutura, etc.) sem a presença da Fiscalização do Contratante e do 

Responsável Técnico da Contratada. 

11.2.20 Submeter à Fiscalização as amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços 

antes da sua execução. 

11.2.21 Assumir as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação de materiais, suas 

respectivas perdas e estocagem, dentro e fora do canteiro de obras. 

11.2.22 Os materiais e equipamentos especificados estarão sempre sujeitos a exame de equivalência e 

de compatibilidade desde que este seja formalmente aprovado pelo Contratante. 

11.2.23 Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, arcando com 

todas as despesas, sem ônus adicional ao Contratante. 

11.2.24 Desenvolver atividades em mais de um turno de serviços, seja durante os dias úteis, nos finais 

de semana ou nos feriados, sempre que se fizer necessário, com o propósito de manter, recuperar ou 

antecipar etapas do cronograma físico dos serviços, a fim de garantir o cumprimento do prazo total de 

execução estabelecido, sem ônus para o Contratante. 

11.2.25 Seguir o cronograma físico das etapas de execução dos serviços. 

11.2.26 Realizar, com zelo e fidelidade a prática da boa execução dos serviços, observando as formas, 

as medidas, os desenhos, realizando verificação “in loco” e a melhor metodologia, não se admitindo 

modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização, à qual se compromete, desde já, 

submeter-se. 

11.2.27 Instalar e manter, sem ônus para o Contratante, no canteiro, um escritório e os meios necessários 

à execução da fiscalização e medição dos serviços por parte do Contratante. 

11.2.28 Executar os serviços e instalações complementares necessários à execução da obra/serviço, tais 

como: placa da obra, sanitários, escritórios, tapumes, almoxarifado, depósito de materiais, montagens 

de torres e guinchos, vedação do terreno, guarita, central de formas, central de armaduras, refeitório, 

reservatório elevado, ligação provisória de energia, água e esgoto, entre outros. 

11.2.29 Instalar e manter placas indicativas, de acordo com os modelos adotados pelo Contratante, que 

deverão ser afixadas em local apropriado, enquanto durar a execução dos serviços. 

11.2.30 Recrutar profissionais habilitados e com conhecimentos específicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

11.2.31 Responsabilizar-se pelo correto comportamento e eficiência de seus empregados, podendo o 

Contratante, motivadamente, exigir a retirada de qualquer pessoa do canteiro de obras, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, cuja permanência naquele local seja considerada indesejável. 
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11.2.32 Promover a substituição do profissional que, a juízo do Contratante, não preencher as condições 

de idoneidade e/ou de capacidade técnico-profissional exigível para o bom desempenho de suas 

atividades. 

11.2.33 Manter quadro de empregados regularizados quanto à legislação trabalhista, devendo apresentar 

mensalmente, ou quando solicitado pela Contratante, a lista de funcionários contratados comprovando 

seu vínculo e o cumprimento das obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas, arcando pela 

responsabilidade do não cumprimento dessas exigências em tempo hábil. 

11.2.34 Elaborar o PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho) para 

estabelecimentos com 20 (vinte) ou mais trabalhadores, conforme exige a NR18, além de tudoo que 

couber e for pertinente as normas relativas a segurança do trabalho. 

11.2.34.1 Tais documentos deverão ser entregues ao fiscal do contrato em até 5 (cinco) dias úteis 

contados do momento em que se tornar obrigatório. 

11.2.35 Prestar assessoria técnica com orientações, sugestões, instruções ou recomendações, exemplos 

de aplicação em outros serviços e assistências técnicas de interesse do Contratante em relação a serviços, 

projetos e atividades que envolvam o objeto do contrato, fornecendo normas para aperfeiçoar e garantir 

eficiência aos serviços. 

11.2.36 Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços, recolhendo 

os entulhos, dando-lhes o destino adequado. 

11.2.37 Entregar o local do serviço ou da obra completamente limpo, devendo remover os entulhos 

resultantes de sua execução. 

11.2.38 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, sem prévia anuência 

da Administração. 

11.2.39 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração. 

11.2.40 Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do Sindicato 

da classe, a que seus empregados estejam filiados, sem ônus adicional ao Contratante. 

11.2.41 Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades 

federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela imputável e relacionado com os serviços 

contratados. 

11.2.42 Responsabilizar-se pelos encargos provenientes de qualquer acidente que venha a vitimar os 

empregados alocados na execução dos serviços. 

11.2.43 Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução dos serviços objeto da presente contratação, não podendo ser arguido para 

efeito de exclusão de responsabilidade o fato de o Contratante proceder à fiscalização ou 

acompanhamento da execução dos referidos serviços. 

11.2.44 Refazer os serviços não aceitos, sem ônus para o contratante, devido a desconformidade com as 

especificações deste, sem que disto resulte em atraso na execução do serviço. Reparar os problemas 

causados pelos seus funcionários ou equipamentos, caso venham a ocorrer. 

11.2.45 Atender aos demais comunicados emitidos pela Fiscalização quanto ao cumprimento das 

cláusulas especificadas neste instrumento. 

11.2.46 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante a vigência do 

contrato, em acordo com a Lei 8.666/93, art. 55, XIII. 

11.2.47 Alocar durante todo o período de execução dos serviços, de acordo com as horas previstas na 

planilha de custos, ao menos 1 (um) profissional de nível superior, conforme indicação de responsável 

técnico da licitação. 

11.2.48 Providenciar, em até 10 (dez) dias a partir do início da Ordem de Serviço, junto ao Conselho de 

Classe Profissional aplicável, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Registro de 



 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO 

Equipe de licitação GAMA/SUPEL 
 

Avenida Farquar, 2986, Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos Segundo Andar, Bairro Pedrinhas -Tel.: (69) 3212-9266 CEP.: 76.820-408 - Porto 

Velho – RO. 
ROGÉRIO PEREIRA SANTANA 

Pregoeiro (a) SUPEL-RO  

Mat. 300109135 

 
 

Responsabilidade Técnica - RRT ou Termo de Responsabilidade Técnica - TRT, referente à execução 

dos serviços solicitados, quando necessário tais documentos, de acordo com a legislação vigente. 

11.2.49 Esta obrigação se estende às subcontratadas, sendo responsabilidade da Contratada obter e 

apresentar ao Contratante no prazo especificado. 

11.2.50 Manter, no local do serviço, Livro "Diário de Obra" e a Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART), ou o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), ou o Termo de Responsabilidade Técnica 

(TRT), conforme for aplicável. 

11.2.51 Efetuar os registros de obra no Livro "Diário de Obra", na forma indicada pela Fiscalização, que 

poderá ser eletrônica ou física, informando diariamente: data, relação da quantidade de trabalhadores da 

Contratada e seus subcontratados por categoria profissional, condições climáticas e suas intercorrências 

nos trabalhos, relação dos serviços em andamento, manifestações diversas sobre a condução dos 

trabalhos. 

11.2.52 O Livro "Diário de Obra" será preenchido pelo Responsável Técnico da obra e posteriormente 

pela Fiscalização, e entregue juntamente com a Nota fiscal o conteúdo referente ao período de medição. 

11.2.53 Emitir relatórios das atividades desenvolvidas, de cunho gerencial, onde constarão todas as 

informações pertinentes e/ou solicitadas pela equipe técnica do Contratante. 

11.2.54 Providenciar, sem ônus para o Contratante e no interesse da segurança dos usuários e do seu 

próprio pessoal, o fornecimento de roupas adequadas ao serviço e de outros dispositivos de segurança a 

seus empregados (Equipamentos de Proteção Individual - EPI). 

11.2.55 Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, limpo, em boas 

condições de higiene e segurança, identificados com crachás e usando equipamento de proteção 

individual (EPI) apropriado. 

11.2.56 Responsabilizar-se pela guarda e conservação de todos os materiais e equipamentos existentes 

na edificação e na área pertencente ao Contratante. 

11.2.57 Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus técnicos e 

empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

11.2.58 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

desta licitação, sem prévia autorização do contratante. 

11.2.59 Apresentar, ao final dos trabalhos, o Manual de Conservação e Manutenção, estabelecendo todas 

os procedimentos e rotinas para a execução de serviços de conservação e manutenção de todos os 

acabamentos, elementos, instalações, equipamentos e sistemas existentes. 

11.2.60 A inadimplência da Licitante vencedora, com referência aos encargos decorrentes do contrato, 

não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao conratante, nem poderá onerar o objeto deste 

razão pela qual a Licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 

ou passiva, com o Contratante. 

11.2.61 É de inteira responsabilidade da licitante, manter a Regularidade Fiscal conforme exigido no 

Edital, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local da Prestação do Serviço durante toda 

execução do contrato. 

11.2.62 De acordo com o artigo 111 da Lei nº 8.666/93, os autores de todos os projetos elaborados 

durante a vigência deste contrato, inclusive "as built", deverão, obrigatoriamente e sem ônus adicional, 

ceder ao Contratante todos os direitos autorais e patrimoniais a eles relativos, incluindo os direitos de 

reprodução, reutilização em outras edificações e divulgação em qualquer tipo de mídia, existente ou que 

venha a existir, garantindo-se, na divulgação, o crédito e a responsabilidade técnica aos profissionais 

responsáveis pelos mesmos. 

11.2.63 Todas as dúvidas existentes, quanto às técnicas a serem aplicadas, deverão ser sanadas junto ao 

Contratante, por escrito, cabendo à Contratada aguardar deliberação para prosseguir nas atividades daí 

decorrentes. 
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11.2.64 A Contratada obriga-se a apresentar cópias dos seguintes documentos de comprovação de 

regularidade no cumprimento de obrigações trabalhistas, em até 10 (dez) dias corridos contados da 

solicitação do Contratante, que poderá ocorrer a qualquer tempo: 

11.2.65 Cópias das carteiras de trabalho dos profissionais vinculados à prestação dos serviços. 

11.2.66 Certidão ou recibo do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED. 

1.1.67 Comprovação do depósito bancário dos salários e folha de pagamento ou contracheques com 

devida comprovação de recebimento pelos empregados. 

11.2.68 Guia de recolhimento do INSS acompanhada do comprovante de pagamento. 

11.2.69 Guia de recolhimento do FGTS acompanhada do comprovante de pagamento. 

11.2.70 GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado). 

11.2.71 Listagem, assinada pelos empregados, comprobatória do pagamento do auxílio- alimentação e 

do vale transporte e outros benefício previstos em Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho. 

 

12 SANÇÕES 

12.1. O descumprimento das obrigações e demais condições estabelecidas no Contrato sujeitará a 

Contratada, nos termos dos Art. 86 a 88 da Lei nº 8.666/1993 e Art. 47 da Lei 12.462/2011 às seguintes 

sanções administrativas: 

12.1.1. Advertência por escrito, que será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações 

assumidas, desde que sua gravidade, a critério do Contratante, mediante justificativa, não implique na 

aplicação de penalidade superior. 

12.1.2. Multa Moratória, calculada conforme item 21.3 deste Projeto Básico. 

12.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, conforme descrito neste Projeto Básico. 

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso III, do Art. 87, da Lei 8.666/93, devendo ser aplicada de acordo com o previsto no Item 21.7. 

12.1.5. As sanções administrativas previstas neste Projeto Básico poderão ser aplicadas 

cumulativamente, a critério da Administração. 

12.2 DA ADVERTÊNCIA 

12.2.1. A Advertência, emitida quando a Contratada descumprir qualquer obrigação, será expedido se o 

descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução do objeto, nos seguintes casos: 

12.2.1.1. Quando se tratar de execução de serviços, caso seja identificado atraso superior a 10 (dez) dias 

no cumprimento das metas em relação ao cronograma físico-financeiro aprovado. 

12.2.1.2. Quando a Contratada descumprir qualquer outra obrigação prevista neste Projeto Básico, sendo 

a advertência registrada e fundamentada em documento especifico. 

12.2.2. A Advertência somente será emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, cabível 

somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação 

da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo. 

12.3 DA MULTA MORATÓRIA 

12.3.1. Nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais e ressalvadas os motivos de Força Maior 

ou Caso Fortuito que deverão ser devidamente comprovados pela Contratada, o Contratante, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, aplicará à Contratada a multa 

moratória de: 
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12.3.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na conclusão da etapa prevista no 

cronograma físico-financeiro ou entrega do objeto da licitação, calculado sobre o valor correspondente 

à parte inadimplente, até o limite de 9,90% , que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 

12.3.1.2. 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na conclusão da etapa prevista 

no cronograma físico-financeiro ou na entrega do objeto da licitação, calculado, desde o primeiro dia de 

atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do 

contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

12.3.1.3. 0,05% (cinco centésimas por cento) do valor do contrato por descumprimento de outras 

Obrigações da Contratada previstas neste Projeto Básico e não sanados após Notificação da Contratante, 

sendo calculado por cada descumprimento registrado multiplicado por evento e/ou por dia de atraso, 

conforme a natureza da situação, até um limite de 10% do valor do contrato. 

12.3.1.4. A incidência de qualquer das multas não eximirá a Contratada da obrigação de efetuar os 

reparos e correções necessários. 

12.3.1.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa 

conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras 

equivalentes que surgirem, conforme o caso: 

 

Item Descrição da Infração Grau Multa* 

01 

Permitir situação que crie a possibilidade ou cause 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por 

ocorrência. 

06 
4,0% por 

dia 

02 
Usar indevidamente informações sigilosas a que teve 

acesso; por ocorrência. 
06 

4,0% por 

dia 

03 

Suspender ou interromper, salvo por motivo de força 

maior ou caso fortuito, os casos contratuais por dia e 

por unidade de atendimento. 

05 
3,2% por 

dia 

04 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 

seus agentes; por ocorrência. 
05 

3,2% por 

dia 

05 
Recusar-se a entregar os materiais conforme 

estabelecido, sem motivo justificado, por ocorrência. 
04 

1,6% por 

dia 

06 

Entregar materiais incompletos, paliativo substitutivo 

como por caráter permanente ou deixar de providenciar 

recomposição complementar, por ocorrência. 

02 
0,4% por 

dia 

Para os itens a seguir, DEIXAR DE 

07 

Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e 

sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou 

indiretas relacionadas à execução deste contrato; por 

dia e por ocorrência. 

05 
3,2% por 

dia 

08 
Efetuar a reposição de equipamentos danificados, por 

motivo e por dia. 
04 

1,6% por 

dia 
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09 

Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência, 

no Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta 

tabela de multas, após reincidência formalmente 

notificada pela FISCALIZACAO; por ocorrência. 

03 
0,8% por 

dia 

10 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência. 
03 

0,8% por 

dia 

11 

Entregar os materiais nos prazos estabelecidos, 

observados os limites mínimos estabelecidos por esse 

contrato; por item, por ocorrência. 

02 
0,4% por 

dia 

12 
Manter a documentação de habilitação atualizada; por 

item, por ocorrência. 
01 

0,2% por 

dia 

13 
Fornecer suporte técnico à CONTRATANTE, por 

ocorrência, por dia. 
01 

0,2% por 

dia 

"incidente sobre a parte inadimplida" 

 

12.3.2. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

12.3.3. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 

12.3.4. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4 DA VIGÊNCIA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no 

Diário Oficial do Estado, os preços serão de acordo com a tabela SINAPI atualizada, o percentual de 

desconto serão fixos e irreajustáveis pelo período 

13 DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, será o órgão responsável pelos atos de 

administração, controle e gerenciamento da Ata de Registro de Preços, conforme Decreto Estadual nº. 

18.340 de 06/11/2013 e Decreto nº 24.082, de 22 de julho de 2019. 

14 DA UTILIZAÇÃO DA ATA E DO FORNECIMENTO ADICIONAL “CARONAS” 

14.1 Quanto à não adoção da abertura de prazo para a Intenção de Registro de Preço, essa se justifica 

pela necessidade do órgão em concluir o processo com a maior brevidade possível, de modo a garantir 

a contratação em tempo de promover ajustes já existentes, tratando-se de adequações em diversos 

ambientes para acolher servidores e usuários, de sorte que a possibilidade de mais prazo, além dos 

necessários ao atendimento dos interesses exclusivos da Instituição, pelo menos neste momento, 

comprometerá a eficácia da contratação futura a qual, embora não se tenha a devida precisão do quantum 

a ser executado, já se sabe de uma pequena demanda consideravelmente urgente que, uma propositura 

de licitação separadamente, de modo a alcançar tão somente esta necessidade urgente, é medida que não 

se julga eficiente, quando pode ser inclusa ao presente processo; 

14.2 O presente processo não permite a adesão por carona 

15 DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser 

revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
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custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 

aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da 

Lei 8.666/93. 

15.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

15.3 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

15.4 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

15.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

15.6 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes; 

15.7 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

15.8 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

15.9 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, não cabendo 

reajuste contratual. 

15.10 Nos termos do Art. 23-A do Decreto N. 18.340/2013, será admitida solicitação de revisão de 

preços quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, sempre que tratar-se de produtos cujo preço médio de mercado for obtido em 

tabelas oficiais publicamente reconhecidas ou de preços regulamentados pelo poder público, contanto 

que antes sejam convocados os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

15.11 Conforme Art. 23-B do Decreto N. 18.340/2013, os preços registrados serão mantidos inalterados 

por todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão, para majorar 

ou minorar os preços registrados, em casos excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços 

vigentes de mercado. 

15.12 A revisão de preços do item anterior precederá de requerimento: I - do detentor da ata, que deverá 

fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido com documentação probatória de 

majoração de preço do mercado e a oneração de custos; ou II - pelo órgão participante ou órgão 

interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços que há minoração do valor originalmente 

registrado. 

15.3 Comprovada a majoração dos valores de mercado nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do artigo 

65 da Lei n° 8.666, de 1993, o órgão gerenciador da Ata convocará, antes da efetiva alteração de preços, 

as demais licitantes na ordem de classificação original para que manifestem interesse em manter o preço 

original registrado em ata, de modo que, inexistindo interessados dispostos em manter o valor da ARP. 

15.14 Comprovada a minoração dos valores de mercado, o órgão gerenciador da ata convocará os 

licitantes na ordem de classificação original para que manifestem interesse em adequar o preço 

registrado em ata, de modo que o órgão, mediante análise de vantajosidade e probidade das licitantes, 

poderá realizar, a seu critério técnico, os trâmites administrativos cabíveis para o cancelamento do 

beneficiário da ata. 

15.15 A revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 

diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado 

vigente à época do registro. 

16 . DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Será permitida apenas a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20,00% do valor total da 

Ordem de Serviço, mediante prévia e expressa autorização do contratante em regime de responsabilidade 
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solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, para serviços específicos ( vidros, 

ar condicionado, remoção de entulho, calhas...) será permitida a subcontratação, dentre outras 

previamente autorizadas pela Administração. 

16.2. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente abrangerá 

os serviços autorizados, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade técnica da 

contratada, que executará, por seus próprios meios o principal serviço de que trata este Projeto Básico, 

assumindo também a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços subcontratados. 

16.3. A assinatura do contrato caberá somente a empresa vencedora, por ser a única responsável perante 

o contratante, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada para a execução de 

determinados serviços integrantes desta licitação. 

16.4. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o contratante e a 

Contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a autarquia e a 

subcontratada, inclusive no que se refere à medição e ao pagamento direto da subcontratada. 

16.5. A contratada ao requerer a autorização para a subcontratação de parte dos serviços, deverá 

comprovar perante a administração a regularidade jurídico/fiscal e trabalhista de sua subcontratada, 

respondendo, solidariamente com esta, pelo inadimplemento destas quando relacionadas com o objeto 

do contrato. 

16.6. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

17 DA SUSTENTABILIDADE 

17.1. A Contratada obriga-se a implantar, na execução dos serviços, boas práticas ambientais, devendo 

as especificações dos insumos necessários para a execução dos serviços, atender as normas ambientais 

vigentes. 

17.2. Deverão ser adotadas pela Contratada, todas as normas federais, estaduais e municipais quanto aos 

critérios de preservação ambiental, além das orientações das entidades públicas que versem sobre a 

matéria, dentre as quais as destacam-se as seguintes: 

17.2.1. Todos os resíduos gerados durante o serviço deverão ser dispostos em lugar adequado ou aterro 

sanitário, em conformidade com a resolução do CONAMA 307/2002 e suas posteriores alterações 

(Resoluções 348/2004, 431/2011 e 448/2012); 

17.2.2. Utilize equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento em conformidade com a Resolução 

CONAMA nº 20/1994; 

17.2.3. Deverão ser observados, na execução dos serviços, os Critérios de Sustentabilidade Ambiental, 

que trata a Instrução Normativa SLTI/MPOG 01/2010; 

17.2.4. Os insumos a serem utilizados sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme normas da ABNT, bem como observados os requisitos ambientais 

para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial - INMETRO; 

17.2.5. Os bens não devem conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), 

cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres defenil-polibromados 

(PBDes); 

17.2.6. Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 

execução de serviços; 

17.2.7. Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada; 

17.2.8. Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados e a sua destinação às associações e 

cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, em conformidade com o Decreto nº 5.940/2006; 
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17.3. A comprovação do disposto acima, no que couber, poderá ser feita, mediante apresentação de 

certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro 

meio de prova que ateste que o serviço prestado cumpre com as exigências deste. 

17.4. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 

Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme 

o caso. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 

da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

17.4.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de aterro de resíduos da construção civil, 

sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

17.4.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura; 

17.4.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 

17.4.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

17.5. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros 

de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas 

por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

17.6. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, 

a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 

Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nº 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

17.7. Caso houver viabilidade utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 

11 do Decreto n° 5.975/2006, de: 

17.7.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; 

17.7.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; 

17.7.3. florestas plantadas; e 

17.7.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

18 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução 

contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira 

19 DAS CONDIÇÕES GERAIS 

19.1. Todos os prazos informados no presente, a menos que explicitamente indicados, entendem-se 

como estabelecidos em dias consecutivos. 

19.2. Fica entendido que os projetos, as planilhas de serviços e especificações e toda a documentação 

da Licitação, são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento 

e omitido em outro será válido. 
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19.3. Toda e qualquer isenção, reconhecimento de não incidência ou de imunidade, redução de alíquota 

ou desoneração de impostos, taxas e quaisquer outras obrigações legais, de natureza tributária ou não, 

incidentes sobre os materiais e equipamentos, serviços, folha de pagamento ou quaisquer insumos, e que 

reduzam os custos ou despesas inicialmente previstas, reverterão em favor da Contratante. 

19.4. Todo e qualquer ônus referente a direitos de propriedade industrial, marcas e patentes, segredos 

comerciais e outros direitos de terceiros, bem como por violação dos mesmos, suas consequências e 

efeitos jurídicos, são de responsabilidade da contratada que deverá responder pelos mesmos e defender 

o contratante, em juízo ou fora dele, contra reclamações relacionadas com o assunto. 

19.5. Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados, inclusive qualquer 

alteração do contrato/estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax, e- 

mail ou outros dados pertinentes, serão consideradas como regularmente feitas, se entregues ou 

remetidas pela Contratada através de protocolo, carta registrada ou telegrama ou remetidas ao e-mail 

institucional da Comissão de Fiscalização. 

19.6 As omissões, dúvidas e casos não previstos no presente Termo de Referência, serão dirimidos 

aplicando-se as regras da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como demais ordenamentos jurídicos 

correlatos, levando-se sempre em consideração os princípios que regem a Administração Pública. 

  

  

Elaborado por: NORMAN VIRISSIMO DA SILVA 

Assessor - CIS/SEOSP 

  

  

  

Aprovado por : ERASMO MEIRELES E SÁ 

Secretário SEOSP/RO 
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ANEXO II DO EDITAL – QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS 

 
LOTE 1: 

- PORTO VELHO - Porto Velho, Candeias do Jamari, Distrito de São Carlos, Distrito de 

Jacy Paraná, Distrito de Nazaré, Itapuã d’Oeste, Distrito de Calama, Distrito de União 

Bandeirantes, Nova Mamoré, Guajará-Mirim, Distrito Extrema. 

 

- ARIQUEMES - Ariquemes, Monte Negro, Cacaulândia, Alto Paraíso, Rio Crespo, Campo 

Novo de Rondônia, Cujubim, Buritis, Machadinho D’Oeste. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND VALOR TOTAL 

1 

REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO SOB 

DEMANDA DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS COMUNS DE 

MANUTENÇÃO (PREVENTIVA E 

CORRETIVA) COM 

FORNECIMENTO DE , MÃO DE 

OBRA, MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS 

NA FORMA ESTABELECIDA NAS 

PLANILHAS DE SERVIÇOS E 

INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS 

NO SISTEMA NACIONAL DE 

PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES 

DA CONSTRUÇÃO CIVIL, 

DORAVANTE DENOMINADA 

SINAPI NECESSÁRIOS PARA 

ATENDER AS DEMANDAS COM 

MANUTENÇÃO, CONSERTO, 

CONSERVAÇÃO, REPARO DENTRE 

OUTROS, OBJETIVANDO MANTER 

OU RECUPERAR AS INSTALAÇÕES 

FÍSICAS DAS UNIDADES PREDIAIS 

PERTENCENTES AO ESTADO DE 

RONDÔNIA SOB TUTELA DA 

SECRETARIA DE ESTADO DE 

OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS – 

SEOSP-RO POR UM PERÍODO DE 12 

MESES 

MAIOR 

DESCONTO 
R$ 3.948.239,33 

VALOR TOTAL LOTE 1 R$ 3.948.239,33 
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LOTE 2: 

- JI PARANÁ - Ji-Paraná, Presidente Médici, Teixeirópolis, Ouro Preto D’Oeste, Vale do 

Paraíso, Mirante da Serra, Jaru, Urupá, Nova União, Theobroma, Alvorada D’Oeste, 

Governador Jorge Teixeira, Vale do Anari. 

 

- CACOAL - Cacoal, Ministro Andreazza, Pimenta Bueno, Espigão D’Oeste, São Felipe, 

Primavera de Rondônia, Alto Alegre dos Parecis, Alta Floresta D’Oeste. 

 

- ROLIM  DE  MOURA - Rolim de Moura, Santa Luzia, Novo Horizonte, Castanheiras, 

Nova Brasilândia, Parecis.São Francisco do Guaporé, São Miguel, Seringueiras, Costa 

Marques, Distrito de São Domingos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND VALOR TOTAL 

1 

REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO SOB 

DEMANDA DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS COMUNS DE 

MANUTENÇÃO (PREVENTIVA E 

CORRETIVA) COM 

FORNECIMENTO DE , MÃO DE 

OBRA, MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS 

NA FORMA ESTABELECIDA NAS 

PLANILHAS DE SERVIÇOS E 

INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS 

NO SISTEMA NACIONAL DE 

PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES 

DA CONSTRUÇÃO CIVIL, 

DORAVANTE DENOMINADA 

SINAPI NECESSÁRIOS PARA 

ATENDER AS DEMANDAS COM 

MANUTENÇÃO, CONSERTO, 

CONSERVAÇÃO, REPARO DENTRE 

OUTROS, OBJETIVANDO MANTER 

OU RECUPERAR AS INSTALAÇÕES 

FÍSICAS DAS UNIDADES PREDIAIS 

PERTENCENTES AO ESTADO DE 

RONDÔNIA SOB TUTELA DA 

SECRETARIA DE ESTADO DE 

OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS – 

SEOSP-RO POR UM PERÍODO DE 12 

MESES 

MAIOR 

DESCONTO 
R$ 1.627.860,00 

VALOR TOTAL LOTE 2 R$ 1.627.860,00 
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LOTE 3 

- VILHENA -  Vilhena, Colorado D’Oeste, Cerejeiras, Cabixi, Corumbiara, Chupinguaia, 

Pimenteiras 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND VALOR TOTAL 

1 

REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO SOB 

DEMANDA DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS COMUNS DE 

MANUTENÇÃO (PREVENTIVA E 

CORRETIVA) COM 

FORNECIMENTO DE , MÃO DE 

OBRA, MATERIAIS, 

EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS 

NA FORMA ESTABELECIDA NAS 

PLANILHAS DE SERVIÇOS E 

INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS 

NO SISTEMA NACIONAL DE 

PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES 

DA CONSTRUÇÃO CIVIL, 

DORAVANTE DENOMINADA 

SINAPI NECESSÁRIOS PARA 

ATENDER AS DEMANDAS COM 

MANUTENÇÃO, CONSERTO, 

CONSERVAÇÃO, REPARO DENTRE 

OUTROS, OBJETIVANDO MANTER 

OU RECUPERAR AS INSTALAÇÕES 

FÍSICAS DAS UNIDADES PREDIAIS 

PERTENCENTES AO ESTADO DE 

RONDÔNIA SOB TUTELA DA 

SECRETARIA DE ESTADO DE 

OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS – 

SEOSP-RO POR UM PERÍODO DE 12 

MESES 

MAIOR 

DESCONTO 
R$ 1.001.760,00 

VALOR TOTAL LOTE 3 R$ 1.001.760,00 

TOTAL TODOS OS LOTES R$ 6.577.859,33 
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ANEXO III DO EDITAL - MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATANTE: O ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da Secretaria de Estado 

de Obras e Serviços Públicos – SEOSP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° (00.000.000/0001-00), 

com sede na Rua (...), representada pelo (CARGO DO REPRESENTANTE), o Sr. ou Sr(a) 

(REPRESENTANTE DO ÓRGÃO), portador(a) do CPF/MF nº (000.000.000-00).  

CONTRATADA: (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob n° (00.000.000/0001-

00), com endereço na Rua (ENDEREÇO EMPRESARIAL), aqui representada por seu 

(CARGO), o Sr. ou Sr(a) (REPRESENTANTE EMPRESARIAL), portador(a) do CPF/MF n° 

(000.000.000- 00), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada.  

Os Contratantes celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO DE Registro de 

Preços para eventual contratação sob demanda de empresa especializada na prestação de serviços 

comuns de manutenção (preventiva e corretiva) com fornecimento de , mão de obra, materiais, 

equipamentos e acessórios na forma estabelecida nas PLANILHAS DE SERVIÇOS E 

INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE 

CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DORAVANTE DENOMINADA 

SINAPI necessários para atender as demandas com manutenção, conserto, conservação, reparo 

dentre outros, objetivando manter ou recuperar as instalações físicas das Unidades Prediais 

pertencentes ao estado de RONDÔNIA sob tutela da Secretaria de Estado de Obras e Serviços 

Publicos – SEOSP-RO por um período de 12 meses nos termos descritos no Anexo I – Termo 

de Referência, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento 

licitado através do PREGÃO ELETRÔNICO 422/2022, vinculando-se aos termos do Processo 

Administrativo n° 0069.068163/2022-19, e à proposta da CONTRATADA, mediante as 

seguintes cláusulas:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA –  

DO OBJETO 1.1. O objeto do presente instrumento é o Registro de Preços para eventual 

contratação sob demanda de empresa especializada na prestação de serviços comuns de 

manutenção (preventiva e corretiva) com fornecimento de , mão de obra, materiais, 

equipamentos e acessórios na forma estabelecida nas PLANILHAS DE SERVIÇOS E 

INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE 

CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DORAVANTE DENOMINADA SINAPI 

necessários para atender as demandas com manutenção, conserto, conservação, reparo dentre 

outros, objetivando manter ou recuperar as instalações físicas das Unidades Prediais pertencentes 

ao estado de RONDÔNIA sob tutela da Secretaria de Estado de Obras e Serviços Publicos – 

SEOSP-RO por um período de 12 meses nos termos descritos no Anexo I – Termo de Referência. 

1.2. Da Vinculação:  

1.2.1. Integram este Contrato além do Termo de Referência, as normas do Edital de Licitação 

PE 422/2022, e a proposta da CONTRATADA, independentemente de transcrição.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO  

2.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas 

pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA–DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

3.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas 

pelo ordenador de despesa do órgão requerente.  

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

4.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas 

pelo ordenador de despesa do órgão requerente.  

5. CLÁUSULA QUINTA–DA GARANTIA  
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5.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas 

pelo ordenador de despesa do órgão requerente.  

6. CLÁUSULA SEXTA–DA VIGÊNCIA  

6.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas 

pelo ordenador de despesa do órgão requerente.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA–DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas 

pelo ordenador de despesa do órgão requerente.  

8. CLÁUSULA OITAVA–DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

8.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas 

pelo ordenador de despesa do órgão requerente.  

9. CLÁUSULA NONA –DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas 

pelo ordenador de despesa do órgão requerente.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA–DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente 

aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente 

aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES  

12.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente 

aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE, ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 

(SE HOUVER)  

13.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente 

aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA–DA RESCISÃO CONTRATUAL  

14.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente 

aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DA FRAUDE E CORRUPÇÃO  

15.1. A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do 

Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA–DOS CASOS OMISSOS  

16.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos 

aplicando-se as regras da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como demais ordenamentos 

jurídicos correlatos, levando- se sempre em consideração os princípios que regem a 

administração pública.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA–DA PUBLICAÇÃO  

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE, através da Procuradoria Geral do Estado, providenciar a 

publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Rondônia, no prazo 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA–DO FORO  
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18.1. Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, 

para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre 

a CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA –DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

19.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente 

aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente. Para firmeza e como prova do 

acordado, é lavrado o presente Contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado 

pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e 

execução, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado. 
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ANEXO IV – DO EDITAL 
 

MODELO DE MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/20XX/SUPEL_RO 

Origem: Pregão Eletrônico nº XX/20XX 

Data da Publicação no 

DOE: 

XX/XX/XXXX Processo nº xxxxxxx 

Órgão Participante: XXXXXXX 

Órgão gerenciador: Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 
 

1. CLÁUSULA I – IDENTIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S). 

1.1. A identificação dos detentores está inserida no anexo único desta ata. 

2. CLÁUSULA II – DO OBJETO 

2.1. Registro de Preços para eventual contratação sob demanda de empresa especializada na prestação de 
serviços comuns de manutenção (preventiva e corretiva) com fornecimento de , mão de obra, materiais, 
equipamentos e acessórios na forma estabelecida nas PLANILHAS DE SERVIÇOS E INSUMOS 
DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES 
DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DORAVANTE DENOMINADA SINAPI necessários para atender as 
demandas com manutenção, conserto, conservação, reparo dentre outros, objetivando manter ou recuperar 
as instalações físicas das Unidades Prediais pertencentes ao estado de RONDÔNIA sob tutela da 
Secretaria de Estado de Obras e Serviços Publicos – SEOSP-RO por um período de 12 meses nos termos 
descritos no Anexo I – Termo de Referência. 

3. CLÁUSULA III – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A validade desta ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no 

Diário Oficial do Estado. 

4. CLÁUSULA IV – DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO 

NÃO PARTICIPANTE 

4.1. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das determinações do 
Estado de Rondônia, após autorização expressa do órgão gerenciador – Superintendência Estadual de 
Compras e Licitações – SUPEL. 

4.2. A adesão fica ainda condicionada às exigências dispostas no Art. 26 do Decreto Estadual nº 

18.340/2013. 

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais (caronas) não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços. 

4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro dos preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 

5. CLÁUSULA V – DA REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser 
revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 
8.666/93 

5.2. Nos termos do Decreto Estadual 25.969 de 07 de abril de 2021, os preços registrados serão mantidos 
inalterados por todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão, para 
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majorar ou minorar os preços registrados, em casos excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os 
preços vigentes de mercado. 

5.3. A revisão de preços prevista no caput do artigo 23B do Decreto Estadual 25.969 precederá de 
requerimento: I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu 
pedido com documentação probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de custos; ou II - 
pelo órgão participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços que há 
minoração do valor originalmente registrado. 

5.4. Nos termos do § 2° do Decreto 25.969/2021, se comprovada a majoração dos valores de mercado nas 
hipóteses da alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993, o órgão gerenciador da Ata 
convocará, antes da efetiva alteração de preços, as demais licitantes na ordem de classificação original 
para que manifestem interesse em manter o preço original registrado em ata, de modo que, inexistindo 
interessados dispostos em manter o valor da ARP; os preços poderão ser revisados conforme disposto no 
caput  artigo 23B. 

5.5. Conforme disposto no § 4°do Decreto 25.969/2021. a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente 
constante da proposta e o preço de mercado vigente à época do registro. 

5.5.1. O Decreto Estadual 18.340/2013 dispõe ainda no artigo 25, sobre as hipóteses do cancelamento do 
preço registrado, que poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse 
público; ou II - a pedido do fornecedor 

5.5.2. O preço registrado também poderá ser cancelado nas hipóteses do artigo 24 do Decreto Estadual 
18.340/2013, quando o fornecedor descumprir total ou parcialmente as condições da ata de registro de 
preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles 
praticados no mercado, ou sofrer sanção prevista na forma do artigo 87 da Lei 8.666/93. 

6. CLÁUSULA VI - DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA 

6.1. A apresentação de novas propostas para compor o cadastro de reserva não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

6.2. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada caso o melhor colocado no certame tenha seu registro cancelado ou revogado, nas 
hipóteses previstas no Decreto Estadual 18.340/2013. 

6.3. Para o registro do preço dos demais licitantes será exigida a análise da habilitação. 

7. CLÁUSULA VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada 
à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

7.2. Fica a empresa detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá 
efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

7.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao 
Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta 
Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos. 

7.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, 
bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores. 

8. CLÁUSULA VIII - DO FORO 

8.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o Foro da Comarca de Porto 
Velho/RO, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO V DO EDITAL 

 

MODELO 2 - OFÍCIO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE DA ATA SOLICITANDO ADESÃO 

COMO INTERESSADO  

 

 

[UNIDADE CONTRATANTE SOLICITANTE] 

 

 

OFÍCIO Nº ______/__________ [], [DATA DA EMISSÃO] 

 

 

Prezado Gestor da Ata nº [Nº DA ATA] do(a) [ÓRGÃO GESTOR DA ATA] 

Nos termos do art. 26 do Decreto Estadual nº 18.340/2013, solicito autorização para ADERIR à Ata de Registro de Preços 

em epígrafe visando adquirir os itens e quantitativos relacionados na tabela abaixo. 

Ressalto que o(s) fornecedor(es), detentor(es) do(s) preço(s) registrado(s), já se manifestou(ram) pela aceitação, conforme 

previsto no Decreto 18.340/2013 

 

Nº ITEM DA ATA ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

ADESÃO 

   

 

 

ASSINATURA DO GESTOR DA UNIDADE  SOLICITANTE 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 422/2022/GAMA/SUPEL/RO 

 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de suo(a) Pregoeiro(a) e 

Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria nº 84/CI/SUPEL, publicada 

no DOE do dia 30/06/2021, e Portaria 175/CI/2021, de 15 de dezembro de 2021, torna público que se 

encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

sob o nº 422/2022/GAMA/SUPEL/RO, do tipo MAIOR DESCONTO, POR LOTE, Modo de 

disputa, ABERTA, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais 

vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis 

Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de 

Pregão, com os Decretos Estaduais nº 26.182/2021, n° 16.089/2011, n° 21.675/2017 e n° 18.340/2013 e 

suas alterações, Decreto Federal n° 10.024/2019, com a Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, 

com a Lei Estadual n° 2.414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada Secretaria de 

Estado de Obras e Serviços Públicos – SEOSP. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0069.068163/2022-19 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação sob demanda de empresa especializada na 

prestação de serviços comuns de manutenção (preventiva e corretiva) com fornecimento de , mão de 

obra, materiais, equipamentos e acessórios na forma estabelecida nas PLANILHAS DE SERVIÇOS E 

INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS 

E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DORAVANTE DENOMINADA SINAPI necessários 

para atender as demandas com manutenção, conserto, conservação, reparo dentre outros, objetivando 

manter ou recuperar as instalações físicas das Unidades Prediais pertencentes ao estado de RONDÔNIA 

sob tutela da Secretaria de Estado de Obras e Serviços Publicos – SEOSP-RO por um período de 12 

meses nos termos descritos no Anexo I – Termo de Referência. 

 

VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 6.577.859,33 

DATA DE ABERTURA: 25 de agosto de 2022, às 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/  

CÓDIGO DA UASG: 925373 
 

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por 

meio do(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 

 

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis 

para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site 

www.supel.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo(a) 

Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual Licitações, pelo telefone (69) 3212- 9266, 

ou no endereço sito a Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos, 

2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036. 

 
 

Porto Velho-RO, 08 de agosto de 2022. 
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